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ARCHIVO DO ESTAD AULO 

E COSTUMES DE SÃO PAULO 

Documentos relat ivos ao " bandelrismo " paul is ta e questões connexas, no período de 
1674 a 1720, — peças históricas existentes no Archivo do Insti tuto Histo-
rico e Geograpliico Brasileiro, copiadas, coordenadas e annotadas , de o r -
dem do Governo do Estado de São Pau lo . 
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NOTA ELUCIDATIVA 

Mais um volume vem hoje augmentar a j á opulenta colle-
cção de Documentos Interessantes para a nossa historia. 

A presente collectanea abrange o período comprehendido 
entre os annos de 1674 e 1720 e contem valiosas contribuições 
respeitantes á phase aurea dos desbravadores do sertão em busca 
de metaes preciosos. 

Compõe-se de peças históricas extrahidas dos documentos 
existentes no precioso archivo do Instituto Historico e Geogra-
phico Brasileiro, muitos delles inéditos, e que foram copiados pelo 
erudito historiador patrício sr. dr. Basilio de Magalhães, quando 
em commissão do governo deste Estado. 

Confiando á typographia esses originaes, que encerram epi-
sodios tão importantes da época das bandeiras, não fizemos mais 
que concorrer para que os estudiosos encontrem, nestes trabalhos, 
úteis subsídios para suas investigações em proveito da Historia e 
costumes de S. Paulo. 

DJALMA FORJAZ. 





EXPLICAÇÃO NECESSARIA 

Do paciente exame a que procedi nos documentos existentes 
no Archivo do Instituto Historico e Geographico Brasileiro, che-
guei immediatamente á conclusão de que muitos delles, de todo 
em todo inéditos, ou eram comprobatorios ou grandemente escla-
recedores dos factos máximos do " bandeirismo " paulista. Cons-
tam elles de códices das Consultas do Conselho Ultramarino, co-
piadas dos originaes até agora conservados na Torre do Tombo, 
em Lisboa. Não me era possível, portanto, no cumprimento da 
honrosa commissão com que me distinguira o Governo do Estado 
de S. Paulo, deixar em olvido peças históricas de tão assigna-
lada valia. 

A presente collectanea, — primeira da nova série que a 
este proposito se deve levar avante em mais alguns volumes, — 
compõe-se de documentos extrahidos das " Consultas do Rio de 
Janeiro" , no período comprehendido entra 1674 e 1720; e, de-
pois de exgottado este opulento manancial, será iniciada a pes-
quisa das " Consultas de São Paulo " e das " Consultas de Mi-
nas Geraes" onde se eucontrarão documentos não menos pre-
ciosos no que respeita á phase derradeira da portentosa actividade 
dos conquistadores do sertão. 

Sem que vise a entrar na analyse minuciosa das peças 
históricas enquadradas no volume que ora entrego ao Sr. Dr . 
Secretario do Interior do Estado de S. Paulo, — julgo, todavia, 
do meu dever pôr em evidencia quanto algumas dellas jorram 
luz nova sobre episodios interessantíssimos da epopéa das ban-
deiras e que até agora jaziam envoltos em trévas ou sob o pallio 
de lendas inverosimeis. E' assim que tres dos documentos da 
presente collectanea, — as Consultas de 28 de abril de 1683, 
de 18 de setembro de 1713 e de 10 de novembro de 1719, — es-
clarecem completamente a data em que foi assassinado d. Rodrigo 
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de Castello Branco, a tentativa dos paulistas contra o desembar-
gador syndicante Antonio da Cunha Souto-Maior e os crimes 
praticados por Antonio de Oliveira Leitão. 

Aproveito o ensejo para consignar aqui o testimunho do 
meu reconhecimento á direcção do Instituto Historico e Geo-
graphico Brasileiro, — particularmente aos Srs. Drs. Conde de 
Affonso Celso, Max Fleiuss 0 Rodolfo Garcia, — pelas facilida-
des que me proporcionaram sempre nas investigações do riquis-
simo Archivo daquelle benemerito grêmio e pelas gentilezas 
captivantes de que incessantemente me cercaram alli. 

BASILIO DE MAGALHÃES 

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1918. 





Sobre o que escrevem os off ic iaes da C a m i r a da 
Capitania de São V i c e n t e á cerca do descubr i -
m e n t o das minas de P e r n a g u á e assistência dos 
rel igiosos barbados estrangeiros — de 7 de d e -
z e m b r o de 1 6 7 4 : 

(Do Archivo do Conselho Ul t ramar ino , " Consultas do Rio de Jane i ro" , vol. 
de 1674 a 1700, f ls . 9 ) 

Os Officiaes da Camara da Capitania de São Vicente e São 
Paulo em carta de 16 de Junho d'este anno escrevem a Vossa 
Alteza, que por outra que tiverão do Capitão Agostinho de F i -
gueiredo, a quem derâo os seus poderes na examinação, que foi 
fazer das Minas de Pernaguá, assim de prata, como de ouro, e de 
que se fez ensaio de prata, cujas amostras enviou ao governador 
geral do Brazil com informação, e a Vossa Alteza do que se ia 
obrando e descubrindo ; e n'este descubrimento obrou o dito Agos-
tinho de Figueiredo com dispendio de sua fazenda com os que o 
acompanharão e na acção de graças a Deos Nosso Senhor. 

E que ha poucos annos que forão para o Rio de Janeiro 
uns Padres Barbados Estrangeiros das partes do norte, e já esta-
vão n'aquella capitania de São Vicente no centro do sertão donde 
não havia gentio bem longe da villa de São Paulo ; e agora se 
dizia querião ir para Curytiba a fazer convento, que era em uma 
das minas de prata, que se hião descubrindo, de que avizavão a 
Vossa Alteza, e o farião do mais que houvesse. 

Ao Conselho parece fazer presente a Vossa Alteza o que 
escrevem os Officiaes da Camara da Capitania de São Vicente, 
para que haveado. inconveniente a estes Heligiosos assistirem 
n'aquellas partes, deve Vossa Alteza mandar escrever ao Gover-
nador e Officiaes da Camara avizem com que ordem assistem os 
ditos Religiosos n'aquellas missões, porque por este Conselho se 
não expedirão taes ordens. 

Lisboa 7 de Dezembio de 1674 — Conde — Malheiro — 
Telles — Dourado. 

{ Falta a resolução régia ). 
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S o b r e o aviso que faz J o ã o Ferreira de A r m o n d o 
de u m aver de o u r o e esmeraldas, — de 17 de 
d e z e m b r o de 1 6 7 4 : 

( Do Archivo do Conselho Ult ramarino, "Consu l tas do Rio de Janei ro" , vol . 
de 1674 a 1700, fs l . 10). 

Vio-se neste Conselho a carta, que a elle remetteo o Se-
cretario de Estado, de João Ferreira de Armondo assistente no 
Rio de Janeiro, escripta a 20 de junho deste anuo, em que dá 
conta a Vossa Alteza que pelas noticias, que com segredo inqui-
rira de um gentio sobre as que tinha do sertão d'aquella parte 
das esmeraldas por cidamen (s ic ) sabia de um aver de ouro e 
esmeraldas, de que não tinha dado conta, nem parte até agora por 
receiar a ambição e calumnia dos Ministros Superiores, e que de 
presente o fazia com o zello de servir a Vossa Alteza e senti-
mento de um tliezouro, que se perde por occulto offerecendo-se 
a Vossa Alteza para o descubrir com effeito á custa de sua fa-
zenda pelo estilo e dispozição, que lhe parecer para conservação 
do segredo, e fim de atalhar confissões e parcialidades contem-
plativa á vontade de superiores poderosos, e para que se consiga 
esta felicidade, se pedia a Vossa Alteza provisão para que ne-
nhum Governador, nem outro qualquer Ministro o possa pertur-
bar, nem pedir conta das taes disposições e viagens e ordens, 
antes lhe fação dar para ella as pessoas ou índios, que lhe 
pedir sem nenhum impedimento, não querendo da fazenda de 
Vossa Alteza cousa alguma mais que o favor, porque assim 
espera se consiga esta felicidade na euapreza que se offerece com 
o zello de servir a Vossa Alteza. 

Ao Conselho parece que se não deve esperar nenhum avizo 
semelhante a este, que a Vossa Alteza faz João Ferreira de Ar-
mondo se deve admittir na forma que aponta, e que Vossa Alteza 
lhe mande passar Provisão que pede, porém sempre com a subor-
dinação ao Governador, para lhe dar toda ajuda e favôr, e mais 
Ministros daquella Capitania, e que se escreva ao Governador, e 
a João Ferreira de Armondo, agradecendo-lhe este serviço com 
advertensia que de nenhum modo possa pactar gentio do sertão ; 
e se declarará na provisão; e dado caso que tenha effeito este 
descubrimento lhe fará Vossa Alteza as mercês, que houver por 
seu serviço, segundo o que descubir e obrar n 'e l le ; e é o mesmo 
que Vossa Alteza concedeu a Jorge Gomes Alemo para o Ma-
ranhão. 

Salvador Corrêa de Sá acrescenta, que não somente se lhe 
hão de tirar os índios, dado caso que os baixe, e a gente que 
levar comsigo ; mas que assim como Vossa Alteza lhe manda es-
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crever, lhe promette fazer mercê, descubriiido estes haveres, lhe 
declare o Governardor que além de se lhe tirar o gentio, que 
baixar, ficará exposto ao castigo, que Vossa Alteza houver por seu 
serviço mandar se lhe dê; porque pela muita experiencia quo tem 
do Brazil, todos estes homens que se offerecem a semelhantes 
meios, levão a mira fazer guerra ao gentio e captival-o. 

Lisboa L7 de Dezembro de 1674 — O Conde — Sá — Ma-
Iheiro — Telles — Macedo. 

RESOLUÇÃO 

Como parece ao Conselho. Lisboa 19 de Dezembro de 
1674 — Príncipe. 

Sobre o que escreve José G o n s a l v e s de O l i v e i r a , C a -
pitão da Capitania do Espirito Santo , á cerca 
da jornada das minas de esmeraldas para que 
se ficava a p r e s t a n d o ; e sobre o que t a m b é m 
escrevem os ofiiciaes da C a m a r a da m e s m a C a -
pitania e o donatario d'ella, Francisco G i l de 
A r a ú j o ; e v ã o as copias d o s papeis que se 
accusão, — de 18 de n o v e m b r o de 1 6 7 5 : 

{ Oo Archivo do Conselho Ul t ramar ino , «Consultas do Rio de j a n e i r o » , vol. 
de 1674 a 1700, Fls. 12). 

José Gonsalves de Oliveira, Capitão da Capitania do Espi-
rito Santo escreve a Vossa Alteza em carta de i de Junho pas-
sado, que no principio d'este ultimo anno de seu trienuio o 
mandou chamar á Bahia o Governador Geral Affonso Furtado de 
Mendonça, e lhe recommendou a jornada po descubrimento das 
esmeraldas : e tornando para a dita Capitania tratou com o povo 
d'ella os meios convenientes para o mesmo descubrimento, to-
mando noticia pelos que já o intentarão, com que se resolveu a 
fazer a entrada á sua custa por servir a Vossa Alteza ; para cuja 
execução mandou lançar bando para alistar os que por sua von-
tade quizessem acompanhar, e como vassallos de Vossa Alteza se 
offerecerão alguns com dispendio de suas fazendas, e outros arma-
dos pelos que com suas pessoas os não podião acompanhar, e 
outros que por serem pobres os aceitou á custa d'elle José 
Gonsalves de Oliveira, com que tinha foito a gente, que para 
essa empreza lhe era necessaria com rezoluç&o de se fazerem 
exactas diligencias, pelo descubrimento d'estas minas, de maneira 
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que não se achando, não ficaria mais logar, nem esperanças de se 
buscarem pelo rio dôce por onde se intentou até agora e a desco-
brirão antigamente. 

Que fazia este descobrimento com auimo muito desinteres-
sado, e que Vossa Alteza lhe teria em seus requerimentos, e pe-
dia a Vossa Alteza a brevidade do despacho do papel incluso, em 
razão d© fazer a jornada em o mez de Abril por ser o tempo 
em que sempre se fez, e não em outro por se livrar das enchen-
tes do rio, que era incapaz de se navegar, e também pela que re-
cebera, e os moradores d'aquella Capitania nos aprestos que e. t a -
vam fazendo para a jorn»da, que retardando-se, se perderiao e fi-
carião impossibilitados para o segundo por serem pobres; e suposto 
que se ficava aviando, não havia de fazer a viagem sem o conseu-
timento de Vossa Alteza, porque queria também que Vossa Alteza 
com promessa de que descobrindo-se estas minas, faria mercê dos 
que acompanhassem, para que com a esperança de prêmio obrassem 
como leaes vassallos de Vossa Alteza. 

Os officiaes da Camara da dita Capitania do Espirito Santo 
em carta de 6 de Junho passado, em que dão conta a Vrssa Al -
teza, que vindo da Bahia o capitão José Gonsalves de Oliveira, 
aonde foi chamado do Governador Geral, lhes representou queria 
fazer uma entrada ao sertão em descubrimento da serra das esme-
raldas, havendo moradores que o quizessem aeompauhar ; para este 
effeito se botou bando para que em termo limitado se alistassem 
as pessoas, que espontaneamente o quizessem fazer ; e como algu-
mas se alistarão com as condições declaradas na copia do papel, 
que com esta se envia também a Vossa Alteza, lhes pareceu acer-
tado fazer este a m o para que Vossa Alteza ordenasse o que fosse 
servido. 

Ao Conselho parece fazer presente a Vossa Alteza o que 
Capitão José Gonsalves de Oliveira aviza de se ficar aprestando 
para a jornada do descubrimento das minas das esmeraldas e com 
dispeudio de sua fazenda, e ir.ercès que pede para si e para as 
pessoas, que o hão de acompanhar, como se declara na copia do 
papel incluso; e o que também escrevem sobre este particular os 
officiaes da Camara da Capitania do Espirito Santo ; e que consi-
derando-se a importancia deste negocio, e o muito que convém 
ao serviço de Vossa Alteza, averiguar-se pelo que pode resultar 
de augmento á Fazenda Real. 

Deve Vossa Alteza ser servido no primeiro ponto do dito 
papel, que se passe Patente a José Gonsalves de Oliveira de Ca-
pitão-Mór d'esta entrada com toda a jurisdição sobre a gente, que 
n'ella fôr : no 2.° ponto, que se lhe passe o alvará, que pede, para 
que Vossa Alteza, segundo o serviço que elle fizer, tenha respeito 
para o honrar, e lhe fazer mercê; e em falta do effeito a mercê 
que houver logar pelo dispendio e trabalho ; e no 3.° ponto, que 
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Vossa Alteza lhe mande passar ordem que pede ; e no 4." ponto 
que descubríndo-se estas minas, e sendo o mineral fixo e de eonta 
que redunde em beneficio da coroa, possa prometter doze hábi-
tos das tres ordens militares com vinte até ciucoenta mil réis effe-
ctivos nos rendimentos das minas, dois fôros de fidalgos, seis de 
cavalleiros fidalgos, e seis de moços da camara ; e que as mais 
pessoas que se acharem n'este serviço, terá Vossa Alteza Real 
respeito para os despachos, segundo o que tiverem obrado : e no 5.° 
ponto, que Vossa Alteza lhe deve conceder o que pede, sendo a 
pessoa aprovada pelo Governador Geral: e no 6.° ponto, que Vossa 
Alteza lhe deve mandar passar ordem, que pede: e no 7.° ponto, 
que Vossa Alteza mande escrever aos Governadores que assim o 
executem : e no 8.° ponto que' Vossa Alteza o deve mandar or-
denar na forma, que pede escrevendo se ao Governador Geral não 
se entendendo na Fazenda Keal: e no 9." ponto, que havendo al-
gumas pessoas noticiazas, e de prestimo para esta jornada, as obri-
gue, não com violência, mas com algumas pro xiessas da parte 
de Vossa Alteza, que terão effeito segundo o successo da jornada, 
quando não tenha ( como se espera) que Vossa Alteza terá respeito 
ao serviço para se lhe remuuerar: e no 10.", que Vossa Alteza 
mande escrever ao Governador Geral sobre este particular. 

E no tocante aos poutos do papel incluso, que enviarão os 
officiaes da amara da Capitania do Espirito Santo. 

Parece ao Conselho quanto ao 1.° ponto, que Vossa Alteza 
mande escrever a Francisco Gil de Araújo, donatario d'esta *'a-
pitania como pedem estes moradores: e no 2.° ponto, que Vossa 
Alteza deve ordenar que se execute no descubrimento d'estas mi-
nas o que dispõem o regimento delia e ordenação ; e no 3." ponto, 
que na forma que n'elle se declara, se deve fazer aviso ao Capitão-
Mór José Gonsulves de Oliveira: e no 4.° ponto, que Vossa Al-
teza mande ordenar ao Capitão-Mór que reparta com os moradores 
os índios mansos que levar respectivamente ; porém que em ne-
nhuma maneira se captevem índios brabos nem se possão trazer 
do »ertão. 

Estando esta consulta para se enviar a Vossa Alteza, se re-
cebeu uma carta de Francisco Gil de Araújo de 6 de Julho d'este 
anno, em que representa a Vossa Alteza, que por renuuciação de 
Antonio Luiz Gonsalves da Camara Coutiuho lhe fez Vossa Alteza 
mercê, que elle fosse donatario da Capitania do Espirito Santo, 
e se achava ( a dar conta), digo, obrigado a dar conta a Vossa 
Alteza. do estado em que estava a Capitania, que era o mais mi-
serável, que se podia imaginar, tudo causado por alguns capitães, 
que governarão, e ainda o que estava servindo, sabendo que elle 
se aprestava para ir tomar conta d'ella, e tratar de seu augmento 
com dispendio considerável de sua fazenda, intentava o dito Capi-
tão fazer jornada ao descubrimentos das esmeraldas, sem ordem de 
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Vossa Alteza, e sem o saber a elle Donatario, e o avizava que 
publicavam ser ordem do Governador Geral do Brazil: e lhe pa-
receu dar parte a Vossa Alteza e representar o emisario d aquel-
les moradores, e que será a dita jornada total ruina d'aquella terra 
sendo ordenada por estes meios, por ser Capitão incapaz de a f a -
zer, e falto de talento e experiencia, porque nunca servio a Vossa 
Alteza e todo odiado que havia pouco tempo, que o Governador 
Geral o mandou ir por queixas do povo, e de presente o esta a 
molestando com citações e cobranças das suas mercancias ; e q v e 
quando Vossa Alteza seja servido que se faça a jornada, elle d11-
natario a mandaria fazer á sua custa; porque o interesse que oó 
pretendia, era o real serviço de Vossa Alteza, e que não se mo«-
lestasse aquelle povo e se petdesse a jornada, como outras mui-
tas se fizerão com semelhantes extorções e preças, e ficava espe-
rando a rezolução de Vossa Alteza para o servir como o devia. 

E sendo vista a carta referida e o que mais representava a 
Vossa Alteza por esta consulta : 

Parece ao Conselho que Vossa Alteza deve mandar encar-
regar ao Governador Affonso Furtado de Mendonça chame a 
Francisco Gil de Araújo, e com elle ajuste o negocio d'este des-
cubrimento ; e quando Francisco Gil o queira mandar fazer na con-
formidade dos apontamentos concedidos, a José Gonsalves d'01iveira 
(havendo Vossa Alteza assim por bem) terão effeito n'aquellas pes-
soas que Francisco Gil mandar, fazendo-se o descubrimento á sua 
custa, e do mesmo deve Vossa Alteza conceder o alvará das mercês, 
que se lhe dão de dar a respeito d'este serviço; com obrigação 
porém que mandara fazer a entrada no tempo, que José Gonsalves 
aponta, por se não perder a occasião e os mais aprestos, que de-
clarava ter prevenidos para entrar no mez d'Abril, que embora 
vem ; e não se acomodando Francisco Gil nas mercês, que Vossa 
Alteza conceder, e brevidade do tempo. 

Parece ao Conselho que Vossa Alteza ordene a Affonso Fur -
tado dê as ordens necessarias a que José Gonsalves faça a dita 
entrada, como offerece, e que o possâo acompanhar aquellas pes-
soas que o quizerem fazer, mandando Vossa Alteza escrever a F ran -
cisco Gil de Araújo o não perturbe, e que escreva aos moradores 
de sua Capitania acompanhem a José Gonsalves os que quizerem 
por convir assim ao serviço de Vossa Alteza, e não tendo effeito 
este descubrimento no tempo em que José Gonsalves aponta que 
está prevenido para ir a elle, lugar fica então a Francisco Gil 
para ao dícente o prevenir, como offerece, e com maior disposição 
ordenando o Governador Geral a José Gonsalves que o faça indo-
lhe as ordens de Vossa Alteza que se declarão n'esta consulta que 
Vossa Alteza haverá por bem resolver com brevidade por haver 
de proximo embarcação para a Bahia para se enviarem estas ordens. 
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Lisboa, 18 de Novembro de 1675 — Conde — Sá — Ma-
Iheiros — Telles — Dourado. 

REZOLUÇÃO 

Poderá prometter um habito do Christo, dois de Aviz, dois 
de Santiago, com vinte até quarenta mil reis ; e quanto aos fôros 
de fidalgos se terá respeito conforme á qualidade das pessoas, e 
serviço, que fizerem, o que se lhe der dcs arenazens, tornarão a 
entregar n'ellas; no mais como parece ao Conselho. 

Lisboa 29 de Novembro de 1675 — Príncipe. 

Sobre vários particulares de que da conta P e d r o de 
U n h ã o , O u v i d o r do R i o de Janeiro, da correi-
ção que fez nas Villas d'aquella Capitania e seu 
districto, e e m P e r n a g u á sobre as minas de prata 
e officiaes d 'e l las ; e v ã o os papeis e consul tas 
que se accusão, —• de 15 de n o v e m b r o de 
1676 ; 

(Do Archivc do Conselho Ul t ramarino, «Consul tas do Rio de Jane i ro» , vol. 
de 1674 a 1700, fls. 10 v.° ) 

O Conde Presidente commuuicou aos Ministros assignados 
nesta consulta da parte de Vossa Alteza, que tornando a mandar 
vêr as de 9 de Septembro e 3 de Outubro proximos passados com 
os mais papeis que com ellas vierão interpozessem seu parecer 
com a attenção e cautella das primeiras consultas, para Vossa Ma-
gestade em todas tomar a resolução que fosse servido. 

E vendo-se os papeis que com ellas vinhão de ns. 1, 
2, 3 e 4 conthem a carta do Governador que foi ao Brazil, 
Antonio Furtado com as copias das que já se tinhão visto 
sobre as minas de Pernaguá, pedras que dellas vierão á 
Bahia, experiencia que fez Dom Rodrigo de Castello Branco, 
e como dellas se não tirou prata alguma; queixa que o Go-
vernador fez do excesso, que o Ouvidor do Rio de Janeiro 
Pedro de Unhão uzou com Agostinho de Figueiredo, e mais 
Officiaes das minas de Pernaguá, e cartas do vários particu-
lares, como do mesmo Agostinho de Figueiredo, e mais Of-
ficiaes das Minas, em que davão conta ao Governador do 
dito excesso e do Capitão Engenheiro Antonio Corrêa Pinto, 
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com a relação dos portos de mar, d'aquella costa, e serros 
donde se tinlião tirado as pedras, e se dizia haver vários 
mineraes. 

A estes papeis todos tem Vossa Alteza deferido com a 
resolução de 19 de M.Ç° d'este anno posta á margem da 
consulta do Conselho d'Estado de 17 do dito, com que Vos-
sa Alteza se conformou, em virtude de cuja resolução #se pas-
sarão pelo Estado as cartas, que vem copiadas da mesma consulta 
e resolução. 

A consulta que o Conselho fez a Vossa Alteza em 9 de 
Septembro, sobre o que escreveo o Governador do Rio de Janeiro 
da forma em que se arrematou o contracto das Bailas, a que se 
remette outra que se fez pelo Conselho da Fazenda com um papel 
d'este apontamento, e outros do contracto dos assucares, e falta 
dos soccorros de iufanteria, em que o Conselho deu o parecer, que 
da mesma consulta parece que ó o de n. ' 6. 

A consulta de n.° 7 do mesmo Conselho que declara o avizo 
que fez o Governador do Rio de Janeiro sobre os máos procedi-
mentos do Hrovedor da Fazenda, e Ouvidor d'aquella Capitania ; 
também o Conselho diz nella o que lhe parece. 

O papel de n.° 8, que Vossa Alteza manda por seu De-
creto de 9 de Outubro proximo passado se veja e consulte, é uma 
carta larga do Ouvidor Pedro de Unhào, em que dá conta a Vossa 
Alteza de haver tomado posse d'aquelle cargo em 12 de Junho de 
1675 e logo passar a vizitar as villas d'aquella Capitania de sua 
comarca ; e a Pernaguá a tomar posse em virtude da Procuração, 
que levar do Provedor da Fazenda, Thomó de Souza Corrêa de 
administrador das dita minas, tomar conta dos Officiaes, e fazer 
perante si a experiencia das de prata, em que teve razões com 
Agostinho de Figueiredo, de que resultou a queixa acima ralatada 
do Governador Antonio Furtado, e outras particularidades de que 
faz menção o mesmo Ouvidor, tocantes a sua correição, e dá conta 
dos descaminhos que achou nos quintos do ouro de lavagem, e 
outros rendimentos da Fazenda Real e dote da Inglaterra e paz 
de Hollauda. 

E vendo-se com attenção a dita car ta; parece que o pr i -
meiro ponto do modo com que se houve com Agostinho de Figuei-
redo, e os Officiaes das Miuas de Pernaguá, que estava deferido 
com as ordens que se passarão em Março de 1676, em virtude da 
resolução de Vossa Alteza de 19 do dito, como se declara na 
consulta e mais papeis de n.° 5, e entende o Conselho que ellas se 
executarião por irem diridas ao Governador do Rio de Janeiro, 
que as faria dar á sua devida execução, como Vossa .Alteza lhe or-
denava 

Emquanto ao 2.° ponto pertencente ás mesmas minas de Per -
naguá, e desengano que Vossa Alteza deve tomar em se n'aquelle 
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Distrieto ha prata, ou não : supposta a rezolução que Vossa Alteza 
tinha tomado para que o Governador Antonio Furtado baixasse 
áquella Capitania a fazer esta diligencia pessoalmente ( que ces-
sou com sua morte): parece que Vossa Alteza a deve ordenar ao 
Governador, que nomear para o E;tado do Brazil execute a mesma 
ordem depois de tomar posse do governo na Bahia, passando ao 
Rio de Janeiro e nomeando pessoa que fique governando em seu 
lugar, que indo em sua companhia o Bispo da Bahia é o que o 
Conselho tenha votado : e não estando ainda preparado á pessoa 
ou pessoas que ao mesmo Governador parecer, levando a D. Ro-
drigo e a Jorge Soares na mesma forma que o Conselho apontava, 
ou em falta do Governador cometter Vossa Alteza esta diligencia 
ao do Rio de Janeiro, pois á ella será sempre conveniente ir pes-
soa de maior posto, que fia-la a sujeitos inferiores, para que Vossa 
Alteza seja de uma voz inteirado d'estas minas, porque havendo-as 
se apure a verdade, e não existindo se tire o desengano, e para 
melhor acerto das ordens, que deve levar o Governador do Brazil, 
com a venda da frota (que com o favor de Deos se espera) terá 
Vossa Alteza noticia assim do succedido em Pernaguá até os ú l -
timos avizos que fizerão Antonio Furtado e Officiaes de Pernaguá 
Dom Rodrigo, João Peixoto Viegas e Jorge Soares, dos serros a 
que tinham ido da Jacobina sobre o mesmo intento da prata. 

E porque n'este segundo ponto se incluem os descaminhos, 
que o Ouvidor aponta, terem feito os Officiaes de Pernaguá dos 
quintos do ouro, e de que se deu conta a Vossa Alteza em papel 
particular pela Secretaria de expediente sobre estes mesmos des-
caminhos, e como estes officiaes serão < s que derão parte a Antonio 
Fnrtado do descubrimento da prata : não pareceu consultar a Vossa 
Alteza o ir-se entender com estes homens, como fez o Ouvidor^ 
sem primeiro se verificar o que elles obravão n'este descubrimento ; 
e o mesmo parece de presente emquanto se não faz esta averigua-
ção, que não tocava ao Ouvidor faze la sem ordem especial de 
Vossa Alteza, e só a de sua correição. 

Emquanto aos apontamentos do dito Ouvidor sobre os índios 
que aldeou descaminho dos donativos, 3.°, 4. , 5." e 6.", sobre as 
cartas de uzança, 7.°, sobre o Engenheiro Antonio Corrêa Pinto; 
8." a utilidade das barcas de passagem 9.° sobre a emenda que fez 
na cobrança das rendas da comarca, dinheiro do donativo, e outras 
cousas de que dá conta; falta de livros dos quintos do ouro ; Mi-
nistros providos contra as ordens de Vossa Alteza; 10.° que de-
clara o mesmo; 11.® a necessidade que achou de ornamentos na 
Igreja Matriz da villa da Conceição : e 12.° a diligencia que fez 
por prender a João de Mangellos. castelhano de nação por haver 
marcado dinheiro com cunhos falsos, e negro que trouxe prezo por 
uma morte atroz que tinha feito a um homem nobre de São Paulo, 
que aponta n.° 13.°: e Barca que erigirão os Padres da Compa- " 



— 18 — 

nhia no Rio de Cubatão, arrendando-a em noventa mil reis; e so-
bre os Parochos que assistem nas Igrejas d'aquellas Capitanias si 
lhe largarem os dizimos aos mesmos Parochos por renderem pouco, 
e elles se contentarem sem mais outra ordinaria da Fazenda Real ; 
e mão procedimento dos Officiaes da Fazenda da villa de Santos 
na obrigação de seus cargos, que aecusa o n.° 14.°; e procedi-
mento dos vigários da vara contra os seculares, prendendo-os na 
cadeia sem terem ordem para isso que accuza o n.° 15. 

E ultimamente aponta as varias diligencias que fez por des-
cubrimentos de metaes, e pedras, e que das cousas que colheu 
mandou amostras ; e que quando Vossa Magestade seja servido pas-
sar decreto das mercês, que prometteu ás pessoas, que descubrirem 
os haveres que ha n'aquella Capitania, tendo effeito o metal ou 
pedras que cada uma descobrir, entende qne o farão a sua cussa, 
e que para este e os mais negocios assim tocantes ao bem com-
mum, como a arrecadação da Fazenda Real, e donativos, deve vossa 
Alteza nomear ministro de toda a confiança, zello e disposição 
para que corra â dita Capitania e ponha tudo na conta e rasão 
que convém. 

E considerados todos os pontos referidos; emquanto ao 3.°, 
8.°, 9.°, 10.° e 14.", pareceu ao Conselho que mandando Vossa A l -
teza um Governador, como se aponta na eonsulta de 9 de Se -
ptembro e 3 de Outubro d'este anno sobre as queixas que faz o 
Governador Mathias da Cunha d'este Ouvidor e Provedor da F a -
zenda, se lhe deve dar uma instrucção de todos estes pontos para 
que tomando as informações necessarias e fazendo as diligencias 
que elles declarão, procedo como fôr justiça. 

E nos pontos 4.° e 5.° sobre prover o Ouvidor os Officiaes 
de Justiça na Capitania aonde foi, que estavão providos pelos 
Capitães mores : Parece mande Vossa Alteza estranhar ao Ouvidor 
este procedimento, pois é da jurisdição do Governo, conforme o 
Capitulo 17 do Regimento e se fez presente a Vossa Alteza por 
consulta de vinte e sete de Outubro passado. 

O 6 0 apontamento sobre as cartas de uzança, que passou toca 
á sua residencia. 

Emquanto ao ponto 7.° sobre chamar o Capitão Engenheiro 
Antonio Corrêa Pinto, que o Governo geral tinha mandado áquella 
Capitania para lhe mostrar as ordens com que fora : lhe deve Vossa 
Alteza mandar extranhar que excedeu, pois foi com ordem do_Go-
verno geral e de Vossa Alteza, e não devia tomar conta d'este ne-
gocio nem ordenar se recolhesse o Engenheiro, mandando-o noti-
ficar para isso. 

No ponto 11.° sobre o deposito que achou na Villa de Ca-
nanea dos setenta e tantos mil reis para os ornamentos da Igreja 
Matriz d'esta Villa, e esmola que Vossa Alteza deve fazer para 
este mesmo effeito : Parece que deposito se gaste nos ornamentos, 
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e que a esmola mandará Vossa Alteza deferir aos Officiaes da Ca-
mara quando a pedirem. 

N'este mesmo ponto trata sobre os índios que os moradores 
d'esta Villa cazão; os livres com os seus captivos : se deve met-
ter na instrucção do Dezembargador sindicante para informar so-
bre este particular. 

E emquanto á villa de Pernaguá, tocar, ou não a coroa, 
e faze-la elle Ouvidor conservar na jurisdição que tinha da mesma 
coroa; lhe deve Vossa Alteza mandar escrever que procedeu bem. 

No 12.° ponto sobre as diligencias que fez para prender o 
delinqüente do cunho falso : Parece que Vossa Alteza de mandar 
recommendar ao Ouvidor conunue a devassa d'este dos mais 
culpados, e diligencia de sua prisão, e nos bens seqüestrados d'elle 
proceda á execução ; dando conta do que importa e contra os cul-
pados conforme ás leis e ordenações : e que o dinheiro que mandou 
depozitar e achou cunhado na mão de varias pessoas, se entregue 
a seus donos, não sendo culpado. 

E emquanto ao donativo de Inglaterra, que accuza o mesmo 
ponto, que devem os moradores de São Paulo : se deve ordenar á 
Junta do Rio de Janeiro (a quem conta) mande fazer esta cobrança. 

No 13." ponto sobre a prisão que fez do negro pela morte 
atroz, feita ao homem nobre: se deve ordenar ao Ouvidor proceda 
no castigo segundo as leis e seu regimento. 

No tocante á Barca, que os Padres da Companhia pozerão 
no Rio Cubatão na Villa de Santos, apropriando a si a renda dos 
noventa mil reis d elia, não tendo para isso jurisdição : deve Vossa 
Alteza ordenar ao dito Ouvidor pessa aos Padres lhe mostrem a 
ordem por onde lhes toca, e não a tendo de Vossa Alteza, pro-
ceda conforme o direito 

E emquanto ás mais Barcas, que diz se podem pôr nos ou-
tros rios : deve informar o Governador, Provedor da Fazenda e O u -
vidor com seu parecer de utilidade que poderá haver d'estas barcas 
e dispendio que poderão fazer. 

No 15. ponto sobre os vigários da vara procederem sem 
jurisdição no exame e prisão que fazem os leigos ; se deve adver-
tir ao Bispo do Rio de Janeiro este procedimento para que o emende ; 
e porque o Ouvidor deixou ordem que não recolhessem os taes 
presos nas cadêas de Vossa Alteza: Parece lhe deve v ossa Alteza 
ordenar, que por não haver outras em que os Eclesiásticos reco-
lhão os seus prezos, e dê a ordem necessaria para que nellas se 
recolbão os que os Ministros Ecclesiasticos reinetterem ás ditas ca-
dêas, sem embargo da ordem que tin >a passado, visto não haver 
outras 

E ultimamente parece ao Conselho que o Dezembargador 
sindicante que fôr, leve os apontamentos referidos, assim tocan-
tes ao bom governo d'aquellas Capitanias, e suas Villas como aos 
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materiaes pertencentes á Fazenda Real e donativos ; e quando os 
Officiaes dos quintos do ouro de lavagem de Pernaguá tenhão cer-
rado com a diligencia das minas de prata (do que se terá noticia 
com a venda da frota poderá também tomar de seu procedimento 
informação e proceder contra elles. e contra os mais Officiaes dos 
quintos, que a carta do Ouvidor aponta, que com todos os mais pa-
peis e consultas se remettem a Vossa Alteza para mandar o que 
fôr servido. 

Lisboa 15 de Novembro de 1676 — O Conde Presidente—Ma-
lheiros — Telles — Cardozo — 

REZOLUÇÃO 

Ao Dezembargo do Paço mando ordenar que dos Mi-
nistros que agora vão despachados para a Relação da Bahia, 
me consulte os que lhe parecerem mais capazes para nomear 
o que ha de ir fazer esta diligencia; e o Conselho lhe fará 
instrucção, apontando n'ella o que deve perguntar á cerca 
de minha fazenda. E pelo que toca a Mathias da Cunha e 
Ouvidor ficará para as suas residencias, guardando o Conse-
lho para dar ao Sindicante os apontamentos que julgar con-
venientes. Lisboa, 23 de Novembro de 1676 — Príncipe. — 

S o b r e o que escreve o P r o v e d o r da Fazenda da Ca-
pitania do R i o de Janeiro, T h o m é de S o u z a 
Corrêa , á cêrca dos o f f i c iaes das minas de sua 
a d m i n i s t r a ç ã o , — ' d e 28 de m a i o de 1 6 7 7 : 

( D o Archlvo do Conselho Ul t ramar ino , "Consul tas do Rio de J a n e i r o " , 
vol. de 1674 a 1700, f ls . 38 v . ' ) 

Por carta do 19 de Março do anno passado foi Vossa 
Alteza servido mandar estranhar ao Provedor da Fazenda da 
Capitania do Rio de Janeiro, Thomé de Souza Corrêa o ter 
commettido ao Ouvidor Gerde Pedro de Unhão Castello Branco 
procuração sua para tomar posse do cargo de administrador geral 
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das minas, em cuja virtude o mesmo Ouvidor pretendera a Agosti-
nho de Figueiredo e mais Officiaes. 

A esta carta responde a Vossa Alteza o dito Provedor da 
Fazenda por outra sua de 8 de Julho do mesmo anno, que o que 
tinha obrado n'este particular das minas era ter mandado offerecer 
áquelles Officiaes e moradores a sua fazeuda para ajuda do des-
cobrimento, conservando a todos ainda Officiaes de sua jurisdição 
aos cargos, em que os achara, por não alterar nada contra as ordens 
do Governador Geral Affonso furtado, ainda conhecendo terem com-
mettido grandes descaminhos nos quintos reaes, de que dera Vossa 
Alteza conta por outra carta ; e ainda hoje estavão todos na mesma 
forma exercendo seus cargos com ser fallecido o Governador Geral, 
e o Ouvidor Geral não commettera nenhuma diligencia, nem procu-
ração, e d'elle o devia Vossa Alteza mandar entender esta verdade 
para conhecer o zello com que o serve, para cuja saptisfaçâo re-
metteu a Vossa Alteza certidões dos Officiaes que o acompanharão. 

E que também lhe devia Vossa Alteza mandar ordenar o 
como se ha de haver com os Officiaes dos quintos do ouro, que 
por introduzidos descobridores logrão os previlegios dos da prata, 
sendo jurisdição distincta do que resultava grande descaminho 
á Fazenda Real por se não poder conhecer d'ella, nem tratar de 
seu entabolamento, como Vossa Alteza lhe ordenava por carta de 
4 de Fevereiro do dito anno 1676. 

Ao Conselho parece que Vossa Alteza deve ordenar a Tho-
mé de Souza, que d'aqui por diante ponha em arrecadação os 
quintos do ouro, como administrador das ditas minas, conservando 
os Officiaes d'ellas o principalmente os de Pernaguá até nova 
ordem de Vossa Alteza: e que no atrazado que por estes Officiaes 
se cobrou e obrou, não disponha cousa alguma, pois os ditos Offi-
ciaes hão de assistir ás pessoas de Dom Rodrigo e Jorge Soares, 
que Vossa Alteza ordena desvão áquella Capitania a fazer aquella 
diligencia conveniente do descubrimento das de prata, para se 
averiguarem, e para depois d'esta averiguação se tratar do que 
mais acertado fôr sobre estes Officiaes dos quintos do ouro de 
Pernaguá, que lão os mesmos que derão conta das minas de prata, 
e convém conserva-los nos officios que tem para este effeito. 

Lisboa 28 de Maio de 1677 — O Conde — Malheiro — Telles 
— Dourado — Cardozo. 

REZOLUÇÃO 

Como parece Lisboa 2 de Junho de 1677 — Príncipe. 
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S o b r e as v inte e n o v e oitavas de o u r o que n'elle e n -
t r e g o u T h o m é de Souza C o r r ê a , P r o v e d o r da 
Fazenda d o R i o de Janeiro, pertencente aos q u i n -
tos do da l a v a g e m de Pernaguá, e C a n a n é a ; e 
vae a copia do alvará que se accuza, — de 24 
de M a r ç o de 1 6 7 8 : » 

( D o Archivo do Conselho Ult ramarino, "Consul tas d5 Rio de Jane i ro ' 
vol. de 1674 a 1700, f l s . 44) . 

Thomé de Souza Corrêa Provedor da Fazenda do Rio de 
Janeiro ( a quem Vossa Alteza concedeu licença para vir a este 
Reino, e chegou nos Navios, que d'aquelle porto forão ao dos Rios) 
entregou n'este Conselho seis centas e vinte nove oitavas de ouro 
em dezesete barras, e declarou pertencerem á Fazenda de Vossa 
Alteza dos quintos do da lavagem, doze da Ilha da Cananéa, e 
as sinco de Pernaguá; e porquanto d'estes quintos toca á Pr in-
ceza Nossa Senhora a vintenna, uão passando de sinco mil cru-
zados em cada um anno como se mostra da copia do Alvará, que 
com esta consulta se envia a Vossa Alteza, e desde o de 672 a esta 
parte não tem vindo outra quantia, e a que trouxe n'aquelle anno 
Diogo Carneiro Fontoura, Provedor que também foi da Fazenda 
do Rio de Janeiro (que importou quinhentos e oitenta e nove mil 
reis) houve Vossa Alteza por bem mandar por decreto de trinta 
d'Abril do mesmo anno se entregassem ao Thezoureiro da Prin-
ceza Nossa Senhora em falta dos annos em que não houve rendi-
mento dos quintos; por tudo ; 

Parece ao Conselho fazer presente a Vossa Alteza, como 
nelle ficão as seis centas e vinte e nove oitavas de ouro, para 
que Vossa Alteza disponha se se hão de entregar na mesma for-
ma ao Thezoureiro da Princeza Nossa Senhora em recompensa dos 
annos que ha lhe faltão as vintenas d'estes quintos, ou o que 
Vossa Alteza fôr servid* para assim se executar. 

Lisboa 24 de Março de 1678 — O Oonde — Sá — Malheiro 
— Telles — Dourado — Oardozo. 

RBZOLUÇÃO 

A vintena d'estes quintos se entregue ao Thezoureiro da 
Princeza, e o mais que pertence á Coroa o Conselho applícará o 
que fôr necessário para o mesmo estado. 

Lisboa 25 de Março de 1678 — Príncipe. 
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Sobre o que escrevem os officiaes da C a m a r a da 
Villa de São João da Cananéa, á cerca dos ca~ 
zaes dos indios, que pretendem, c o n t i n u a ç ã o 
para a obra da igreja matriz e al ivio do d o n a -
t i v o de Inglaterra e paz de Hol landa ; e vae o 
papel que se acuza, — de 7 de j u l h o de 1 6 7 8 : 

( Do Archivo do Conselho Ul t ramarino, "Consu l tas do Rio de Jane i ro" , vol . 
de 1674 a 1700, f ls . 4 8 ) 

Os Officiaes da Villa de São João de Cananéa em carta de 
8 de Dezembro de 1675 escrevem a Vossa Alteza que a impossi-
bilidade com que de presente se achavão os moradores d'aquella 
Villa os obrigava a recorrer a Vossa Alteza para attentas suas 
necessidades, proveja com a clemencia que costuma ; que no pa-
pel cuja copia se envia a Vossa Alteza, se apontavam as úteis 
matérias, que convinha serem remediadas assim para o augmento 
da real fazenda pelos descobrimentos do ouro de lavagem, que 
ião emprehendendo, como para a conservação. 

Pedindo-se informação ao Ouvidor Geral do Rio de Janei -
ro e repartição do sul sobre os particulares, de que tracta o papel 
incluso, respondeu por carta sua de 28 de Agosto 1677, que 
tomando informações d'aque!la Villa acíiara que de presente se 
tirava ouro de lavagem d'ella, e que a aldèa dos índios, que pe-
diam a Vossa Alteza, seria de grande utilidade aos moradores, e 
alivio para os passageiros, e esta, quando Vossa Alteza fosse ser-
vido mandar premudal-a, bastaria uma boa que se apozentasse 
entre Cananéa e Iguapé, que de uma a outra Villa são dez le-
goas, que se navegão por um braço de mar que vae de uma 
a outra entre a terra e costa brava, e que a dita aldêa posta em 
meio poderia servir a uma e outra Villa. 

Também lhe poderia Vossa Alteza sendo servido mandar 
continuar com sinco mil reis para as obras da Igreja, porque era 
muito pobre, e os moradores não contribuíam para ella por não 
serem ricos; e quanto ao donativo não achava que estavão muito 
carregados, e ó Villa de mais commerci > que a de Iguapé, tem 
moradores, ainda que poucos, que navegão com seus barcos, o que 
não tinha a outra. 

E dando-se de tudo vista ao Procurador da Fasenda de 
Vossa Alteza, respondeo, que vista a informação não tinha duvida 
a se deferir na forma d'ella. 

Ao Conselho parece conformar-se com a informação do Ou-
vidor do Rio de Janeiro, visto o que também responde o Procu-
rador da Fasenda, para que Vossa Alteza mande escrever ao Go-
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vernador do Rio de Janeiro disponha este negocio, como melhor 
parecer, em beneficio d'aquellas Villas, sobre os cazaes dos índios 
que pretendem, e no tocante . aos sinco mil reis para a reedifica-
ção da capella mor ordene ao Procurador da Pasenda mande pre-
fazer o que se estava devendo para o dito effeito. 

Lisboa 7 de Julho de 1678 — O Conde — Malheiro — 
Telles — Dourado — Cardozo. 

RESOLUÇÃO 

Como parece. Lisboa 13 de Julho de 1678 — Príncipe. 

S o b r e o que escrevem os off iciaes da Vil la, aliás, da 
Camara da Vil la de Iguapé á cerca das duvidas, 
que o O u v i d o r Geral P e d r o de U n h ã o lhes 
pôs nas contas que lhes t o m o u , a a lgumas d e s -
pesas que f izerão; e dão conta da falta, que t e m 
de g e n t i o para as lavras do o u r o de lavagem, 
que ha n'aquella Vi l la , — de 8 de julho de 1 6 7 8 : 

( D o Archivo do Conselho Ult ramarino, «Consul tas do Rio de j a n e i r o » , vol. 
de 1674 a 1700, f l s . 49 ) 

Os officiaes da Camara da Villa de iguapé em carta de 14 
de Dezembro de 1675 escrevem a Vossa Alteza que nas contas, 
que tomou áquella Camara o Ouvidor Pedro de Unhão Castelo 
Branco não houve por bem o que havião gastado do subsidio 
nas quatro festas do anno, e em se retelhar e concertar a Igreja 
matriz. 

Que aquella villa é muito pobre, e a Camara não tem ren-
das, e por isto se valem de um subsidio, que pozerão dos poucos 
generos. que entrão n'aquella Villa, com que pagão todos os annos 
a obrigação do donativo do dote de Inglaterra e paz de Holan-
da, e dos restos fazem aquella despeza, com que Vossa Alteza 
ficava servido e o donativo pago. 

Pedião a Vossa Alteza haja por boa a conta que tem dado, 
pondo os olhos .n'aquelle povo, por ser muito pobre, e de sessenta 
e tantos morad res somente. 

Também na era de 1648 fizera promessa aquella Villa de 
100$000, cobrarão-se dos moradores 45$500 reis os quaes se deram 
de empréstimo a Diogo Vaz de Escobar para sustento de setenta 
infantes enviados por D. Luiz de Almeida a requerimento de 
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Pedro de Souza Pereira da guarnição das minas de Paranaguá no 
tempo das guerras de Holanda, faleceu o dito Diogo Vaz, não 
deixou fazenda alguma para se pagar este dinheiro, tinha dado 
por fiador a Francisco de Pontes Vidal, que ainda vive, mas muito 
pobre, não conthem o termo que se fez do dinheiro mais que de 
fiador ficou o Povo devendo 54$."Í00 rs. são todos mortos, suas mu-
lheres e filhos são pobres, que não podem pagar esta promessa, o 
Ouvidor geral apertou a cobrança, e por lhe constar a muita po-
breza dezistio. 

Pedem a Vossa Alteza mande levantar este pedido, assim o 
que deve, como os 45$500 rs. que se derão para o serviço de 
Vossa Alteza. 

Dão também conta a Vossa Alteza, que na ribeira d'aquella 
Villa, rio caudalozo, ha minas d'onde se tira algum ouro de lavar 
gem, e de mais quilates que em nenhuma outra mina se tira, 
havendo seccas, e não se frequentão as ditas minas pelos mora-
deres serem pobres e não terem gente, e tudo falta de índios 
para o tirarem ; que requererão ao Ouvidor geral pozesse cem ca-
zaes de índios, que em certas Aldeas estão ociosos outros na admi-
nistração dos Padres da companhia, porque com elles livrarião no 
augmente da Fazenda Re&l, e os moradores com os índios por 
seu estipendio ( cobrarião ) digo, descobri'ião lavras de maior im-
portância, o que agora por falta d'elles não fazião ; não lhes defe-
rira, podendo-o fazer, logo dizendo dessemos conta a Vossa A l -
teza, para que sendo servido passar áquella Villa esta copia de 
índios, a que darão terras para se agazalharem, e bastante para 
seus mantimentos, logrará a Fazenda de Vossa Magestade os gran-
des lucros que com elles se levarem. 

Do conteúdo n'esta carta se pedio informação ao Ouvidor do 
Rio de Janeiro que por carta de 23 de agosto do anno passado 
respondeo, que tomando informação achara que é um povo muito 
pobre, e que os devia Vossa Alteza aliviar, e haver por boas as 
contas, que derão, e que na mesma forma que fazião as festas, 
as fossem continuando, e com a sua imposição dos generos, por-
que de nenhum prejuízo é, nem a elles, nem ao commercio pela 
limitação de uma e outra cousa, e juntamente achava que não 
poderão contribuir com a promessa, que havião feito na era de 
648 pela muita pobreza com que vivem. 

E emquanto á aldêa dos índios que pedem a Vossa Alteza, 
se lhe. ponha n'aquella Villa ; era muito conveniente mandar-lhe 
Vossa Alteza passar uma das da Villa de S.Paulo, porque alem 
de ser de grande utilidade para o augmento dos moradores, o era 
também para as passagens, e avizos, que ha de umas Villas para 
outras, e para a de Santos donde ha todo o commercio, sem 
aquelle gentio se não podia conseguir nada, e ficava aquella Villa 
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mais povoada com a obrigação de que se conservem sompre os 
ditos índios nas suas aldêas, porque de outro modo era distinguil-os. 

E dando-se de tudo vista ao Procurador da Fasenda, res-
pondeo parecia que vista a pobreza d'estes Vassallos, seria razão 
fazer-lhe Vossa Alteza a mercê que pediâo, e que quanto ás fes-
tas costumadas, as continuassem sem alteração, nem excesso; e 
quanto ao gentio que pedião, também se devia ordenar aos Pa-
dres, que os governão, que mandem alguns cazaes para aquella 
parte. 

Ao Consellio parece o mesmo que ao Procurador da Fazenda. 
Lisboa 8 de Julho de 1678 — O Conde — Sá — Malheiro 

— Dourado — Cardoso — 

( Fal ta a resolução régia ) . 

S o b r e o que pede J o z é G o n ç a l v e s de O l i v e i r a para 
o descobr imento da serra das Esmeraldas, a que 
se of ferece ir, — de i.° de m a r ç o de 1 6 7 9 : 

( Do Archivo do Conselho Ul t ramarino, "Consul tas do Rio de Jane i ro" , 
vol. de 1674 a 1700, f ls . 61 ) 

Por Decreto de 3 de Dezembro do anuo passado manda 
Vossa Alteza que n'este Conselho se veja e consulte a petição de 
Joze Gonçalves de Oliveira, em que diz que Vossa Alteza foi ser-
vido despachai-o com o posto de Capitão-mór da Capitania do 
Espirito Santo do Estado do Brazil, por tempo de tres annos, 
e o mais emquanto Vossa Alteza lhe não mandasse successor ; e 
estando exercitando seu cargo, o chamou á Bahia o Governador 
Geral, Affonso Furtado de Mendonça, e tomando d'elie suppli-
cante a informação sobre os descubrimentos das esmeraldas, achando 
que lhas dava cabaes para se poder emprehonder, lho encommen-
dou muito por serviço de Vossa Alteza, com que voltando elle 
supplicante para a sua Capitania, propòz logo esta diligencia em 
tal forma que todos se offereceram para o acompanhar com suas 
pessoas e fasendns, o que vendo elle supplicante, mandou lançar 
bando, e tendo a gente necessaria, que voluntariamente se lhe 
veio offerecer e alistar à custa de suas próprias fasendas, deo 
parte ao dito Governador Geral, de que resultou mandar-lhe to-
das as ordens necessarias e Patente feita em 13 de Agosto de 
1675, para que debaixo do juramento, de que deo quando fez a 
dita homenagem, tratasse deste descobrimento. 
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Neste mesmo tempo Francisco Gil de Araújo, que se dizia 
te r comprado a dita Capitania, seis mezes antes de tomar posse 
d'ella, escreveu a elle supplicante em 10 de* Julho do mesmo 
anno, não conseguisse tal jornada porque elle era Donatario da 
dita Capitania, e se não podia obrar cousa alguma n'ella sem sua 
ordem, de que tinha dado conta a Vossa Alteza, e estava breve-
mente para se passar a ella, juntamente escreveu também á Ca-
mara, e a alguns moradores para que se não conseguisse esta 
jornada. 

Respondeu o supplicante ao dito Francisco Gil de Araújo, 
que não podia dezistir d'ella por estar aparelhado com Patente 
dada pelo Governador Geral, e ser cousa tanto do serviço de Vossa 
Alteza, « também fez avizo ao mesmo Governador d'este impe-
dimento, com que o dito Francisco Gil lhe perturbara a sua jor -
nada sem ainda ser Donatario, e por este avizo achar j á falle -
cido o dito Governador Geral, os que ficaram' em ' seu logar go-
vernando escreveram a elle supplicante a petitorio do d." F ran -
cisco tíil por carta de 23 de Dezembro de 1675 — que por ser-
viço de Vossa Alteza não tratasse mais da jornada das esmeral-
das, e que os provim'08 do Governador Geral tinhão acabado com 
sua morte. 

Nesta occazião mandou o dito Francisco Gil de Araújo 
tomar posse * da Capitania e Patente, a Camara com poderes 
para que governasse emquanto elle não chegava; escreveu 
também a elle supplicante desse á execução suas ordens, 
dando-lhe outro sim a entender estava certo que a jornada 
das esmeraldas tinha cessado. 

E vendo o supplicante que o dito Francisco Gil lhe não 
mandava ordem de Vossa Alteza para se lhe mandar levantar 
a homenagem, não quiz entregar o posto, o que tendo enten-
dido os Officiaes da Camara, mandaram lam;ar bando com caixas, 
dizendo que por Patente e ordem do Donatario Francisco Gil de 
Araújo eram Capitães mores, e como taes, lhes obedecessem todo», 
e não ao supplicante, e por este modo sem forma, nem termos 
judiciaes o suspenderão de seu posto, e aggravando elle suppli-
cante para o Ouvidor Geral do Rio de Janeiro, teve provimento, 
mandando-se que fosse restituido ao seu cargo até ordem de 
Vossa Alteza, e este provimento não se deu á execução na Capi-
tania por Francisco Gil assim o ordenar aos Officiaes da Camara, 
e fasendo elle supplicante queixa ao Governo Geral de lhe t i -
rarem o posto peio modo referido, que foi em 9 de Março de 
1676, resultou ir ordem do mesmo Governo de 11 de Junho do 
mesmo anno, em que se havia por levantada a homenagem, e que 
elle supplicante entregasse o posto á Camara, dizeudo que se se-
guiria o que seu Donatario lhes ordenava, de que elle supplicante 
tirou outro instrumento de aggravo em 30 de Septembro de 676, 
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que sendo distribuído ao Tabelião Domingos Pinheiro, indo para 
intimar os ditos Officiaes, elles o suspenderão por esse respeito, 
e derâo o Officio a outro, que nunca lhe quiz intimar o aggravo, 
de que procedeo fazer elle supplicante muitas petições ao Ouvi-
dor da Capitania, que a todas deferiu, e a nada se deu cumpri-
mento. 

E vendo elle supplicante que se lhe não fazia justiça, nem 
mostravão a patente do Governo, deu conta ao mesmo Governo 
Geral, o qual mandou nova Provisão a elle supplicante de 19 de 
Julho de 1677, e por elle supplicante lhehaver escripto, não 
havia de largar sem ordem de Vossa Alteza, lhe respondeu tinha 
poder para lhe levantar a homenagem, e que assim se mostrava 
ser Vossa Alteza servido, pois não mandara ordem para Francisco 
Gil de Araújo a levantar, sendo que n'este tempo tinha F ran-
cisco Gil duas de Vossa Alteza da data de 12 de Novembro de 
1676, em que ' Vossa Alteza lhe ordenava que elle supplicante 
entregasse o governo da Capitania a Francisco Gil de Araújo, 
fazendo-se os autos necessário.0 e costumados a semelhantes entre-
gas, e depois d'elles feitos, havia Vossa Alteza por levantada a 
homenagem a elle supplicante, e estas cartas occultou o dito 
Francisco Gil, e fez com que o Governo mandasse a carta e Pro-
visão, em que ordenavão a elle supplicante que dentro em uma 
Igreja entregasse o posto aos Officiaes da Camara. • 

E vendo elle supplicante que o poder de Francisco Gil 
excedia a rasão, que o supplicante tinha, e que erão passados 
dezenove mezes e doze dias que estava defendendo o posto, sem 
sahir de caza, e não ter j á que gastar para seu sustento e de 
sua familia, por causa de Francisco Gil mandar que se lhe não 
pagasse algum dinheiro, que se lhe devia, tudo fundado em que 
com a necessidade largaria o posto, por se remir d'estas vexações 
entregou o Governo á Camara na Igreja matriz na forma da 
ordem do Governo Geral, e fez protestos á mesma Camara de 
lhe não prejudicar ou largal-o sem ordem de Vossa Alteza, es-
pecial, a quem protestava queixar-se e ter remedio em tudo. 

E sendo isto em 22 de Outubro de 1677, chegou em Feve-
reiro de 1678 Francisco Gil e por um Tabellião chamado Marti-
nho de Amorim mandou a elle supplicante uma das cartas de 
Vossa Alteza que havia occultado, e se poz a governar sem querer 
fazer termo, nem autos costumados, dizendo que bastavam os que 
a Camara havia feito com elle supplicante. 

No tempo em que elle supplicante preparou depois a jorna-
da do descobrimento das esmeraldas, deu conta a Vossa Alteza por 
carta de dois de Junho de 675 ; foi Vossa Alteza servido despa-
char para ella ao supplicante com todas as ordens necessarias na 
forma que elle as pediu a Vossa Alteza, e com patente de Capi-
tão mor da entrada feita em 5 de Dezembro de 1675. 
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stando n'estes termos escreveu Francisco Gil a Vossa Alte-
za que a jornada se fazia sem lhe darem parte sendo elle Do-
natario ; e esta informação não foi ajustada com a verdade do 
que havia succedido, porque quando se tractou d'ella, não era 
elle ainda Donatario, mas d'alli a seis mezes que mandou tomar 
posse, e pediu para si a jornada de Vossa Alteza, e Vossa Alteza 
foi servido ordenar ao Governador Geral Affonso Furtado de 
Mendonça que se não tinha dado parte da jornada das esmeraldas 
ao dito Donatario, lha desse, e se elle a quizesse fazer, se lhe 
trespassasse todas as ordens, que sé tinhão dado para elle sup-
plicante. 

Esta resolução quando chegou á Bahia era já fallecido o Go-
vernador Affonso Furtado de Mendonça, e os que ficarão em seu 
logar governando, offerecerão ao Donatario as ordens para o 
descobrimento, e elle as acceitou e fez com o Governo Geral se 
trespassasse a Patente, qne ia para elle supplicante, em um mo-
rador da Capitania por nome João de Lima, e por sua auzencia 
em Braz Teixeira morador na mesma Capitania, e chegada a 
ordem do dito Donatario ao dito João de Lima para fazer a 
jornada, mandou lançar bando para alistar a gente, e sendo 
jtmta por não haver quem se quizesse alistar, mandou por um 
Tabellião pedir a elle supplicante a lista, que havia feito dos 
que querião ir com elle, a qual elle supplicaate lhe mandou de 
sincoenta homens, aos quaes quiz obrigar, porém só seis delles se 
alistarão, e com oito mais fez quatorze, e os outros disserão 
que quando se offerecerãoi para a jornada, fôra para irem com 
elle supplicante, e que indo por seu cabo, estavam prestes para 
o acompanharem, que só por elle ser cabo da entrada e descobri-
mento se tinhão alistado. 

E sendo isto em Outubro de 1676, em Maio de 1677 chegou 
á Capitania um barco com ordem do Donatario com ordem de se 
fazer jornada com alguns aprestos para ella, dizendo que o Do-
natario logo seria na Capitania, e a viagem se havia de fazer 
aquelle anno. 

Com este avizo tratou o nomeado pelo Donatario de fazer 
jornada, e por não haver quem o quizesse acompanhar, obrigou 
algumas pessoas, com que ajuntou vinte e oito homens de pouca 
experiencia; quando elle supplicante viu o pouco apresto e pouca 
gente, e hirem para voltar logo, deu conta a Vossa Alteza por 
carta de 15 de Junho de 1677 de como se fazia esta jornada, e 
do sucesso que d'ella se podia esperar, como o tempo o mostrou ; 
e pedia a Vossa Alteza fosse servido conceder-lhe faculdade para 
a poder fazer na forma, que já se lhe tinha concedido por co-
nhecer que se perde aquelle descobrimento de tanta utilidade para 
o Reino por falta de dispozição e diligencia, e desejava elle sup-
plicante fazel-a por serviço de Vossa Alteza, por ter para esse 
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effeito a inteligência necessaria, e por ter tanta noticia d'este 
haver deliberava a fazer o descobrimento a sua custa, confiando 
em que lhe não faltasse a confirmação da patente e ordens do 
Governador Geral conforme o regimento de Vossa Alteza passa-
do ao dito Governador, e com esta segurança fez muitos apres-
tos, em que perdeu cruzados, e padeceu muita moléstia com a 
opposição do dito Donatario, e perda por lhe tirar o posto das 
esmeraldas, que lhe mandou tirar o do Governo, e fez o que quiz 
com sinistras informações como as que deu a Vossa Alteza para 
este descubrimento sem fazer por sua via, o que não foi por zello, 
mas por tirar a elle supplicante a gloria de fazer este serviço a 
Vossa Alteza, como bem se collegio da carta do mesmo Donatario 
de 14 de Janeiro de 1676, e assim como obrou mal, lhe succe-
deu peior, perdendo a jornada e tão grande interesse, como 
d'ella se podia conseguir a fazenda de Vossa Alteza, e em sinco 
mezes que gastarão na que fizerão, não obrarão cousa alguma 
mais que discórdias, que foi o que sempre botava a perder as 
viagens, que se íizerão áquelle descobrimento, que para se fazer 
ha de ser de assento no porto de christal baliza conhecida para 
este descobrimento das esmeraldas, e assistindo-se n'este logar por 
tempo conveniente com paciência, industria e diligencia neces-
ssaria não ha duvida que se hão de descobrir as esmeraldas, ao 
que é certo qu9 o acha e estão vezinhas d'este sitio, e porque os 
moradores da dita Capitania o dezejão a elle supplicante para 
cabo d'este descobrimento, e dizem que só por elle supplicante 
o ser, offereceriam suas pessoas e fazendas para o acompanharem 
na jornada, e elle supplicante dezejar muito fazel-a como cousa 
t,ão importante ao serviço de Vossa Alteza, e de tanta utilidade 
para o augmento da Fazenda Real e bem commum, e por todo 
o referido constar de papeis autbenticos que tem para Vossa Al -
teza os mandar vêr, sendo servido, por Ministras que tenhão no-
ticias das conquistas, ou por quem Vossa o lteza mais fôr servido. 

Pede a Vossa Alteza que prostrado a seus reaes pés com 
toda a submissão devida, que havendo respeito ao que elle tem 
relatado n'esta petição, lhe faça mercê de querer aceitar a von-
tade que se offerece para ir fazer este descobrimento; sendo 
Vossa Alteza servido conceder-lhe as mesmas prorogativas ( s ic ) , 
que tinha quando o Donatario se offereceu para ir a elle,. fiado no 
seu poder e nos seus grossos cabedaes, e este negocio não de-
pende senão de grande utilidade, e intelligencia. e industria, e 
de que os descobridores vão voluntariamente, e não forçados, e os 
que querem acompanhar a elle supplicante, é em razão das no-
ticias e roteiros, que o supplicante tem para este effeito, e pela 
boa dispozição com que o determina fazer, sabendo que a serra 
das esmeraldas, como cousa infalível, que os antigos descobrirão 
haverá sessenta annos mais ou menos, está n'aquelle sitio, onde 
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tem chegado algumas tropas, e por não presistirem com assistên-
cia, e com a diligencia necessaria, se voltaram sem descobrir; e 
considerando elle supplicante o grande serviço que vae fazer 
n'este descobrimento, e o grandississiaio ( sic) interesse, que d'elle 
pode resultar, se offert.ce a fazel-o a sua custa na forma e ma-
neira que Vossa Alteza lhe tinha concedido esta faculdade; f a -
zendo-lhe Vossa Alteza mercê somente de uma ajuda de custo de 
seis mil cruzados para aprestos mais promptos e necessários para 
a dita jornada; porque para as mais despezas, que são de gastos 
mui consideráveis, como a Vossa Alteza e a seus Ministros é no-
torio pelas informações das que se fizerão, quando João Corrêa de 
Sá, Agostinho Barbalho, e ultimamente Francisco Gil de Araújo, 
sendo as despezas dos primeiros dois pela Fazenda Real, forão a 
este descobrimento. ( o que elle supplicante quer fazer a sua 
custa por servir a Vossa Alteza) i tendo effeito ( como espera em 
Deos) então lhe fará Vossa Alteza a mercê que julgar que elle 
merece, e assim espera da real grandeza de Vossa Alteza. 

üs papeis, que com a dita petição apresentou, constão 
somente das ordens, que lhe tinha mandado o Governador Affonso 
Furtado de Mendonça para f zer a entrada a este descobrimento 
com patente de cabo da gonte d'ella; cartas que Francisco Gil 
de Araújo lhe escreveo para que a não proseguisse e entregasse 
a Capitania aos Officiaes da Camara, differenças que houve sobre 
lhes não querer dar a posse ; e carta de Vossa Alteza com que 
foi servido aprovar-lhe o modo com que se houve, tudo na forma 
que fica referido. 

E dando-se de tudo vista ao Procurador da Fazenda res-
pondeu : que este negocio era gravíssimo, mas pela dificuldade 
d'elle se tem feito impraticável; porque todas vezes que se in-
tentou, se desvaneceu; comtudo pelo que tem ouvido e lido da 
serra das esmeraldas, lhe parece sem duvida que ha esta serra, e 
que pela grande utilidade, que terá o Reino, se ella se descobrir, 
ha de Vossa Alteza ser servido de fazer ao Supplicante a mercê 
que pede, com que elle certamente vá faver esta entrada, como 
promette e se pode esperar da intelligencia industria e procedi-
mento do Supplicante; quererá Deos que o successo seja lal que 
tenha Vossa Alteza muito que lhe mandar agradecer, que emiim 
os negoeios grandes que pendem do .successo, sempre he razão 
tental-os mais vezes' pelo interesse commum ou pelo desengano. 

Ao Conselho parece, considerando esta matéria, e as con-
seqüências d'ella, tanto em serviço de Vossa Alteza como para o 
bem commum de seus Vassallos, no que promettem estes desco-
brimentos da serra das esmeraldas, e a certeza que haja pelas 
entradas que n'ella fizerão differentes pessoas, como refere o P a -
dre Simão de Vasconcellos na sua historia, e Francisco de Brito 
na guerra brazilica, e se offerecer para fazer este serviço a Vossa 
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Alteza José Gonçalves de Oliveira pela intelligencia e noticias, 
que disto tem, e forma com que dispõe a conseguil-o, e ser 
pessoa de quem se pode esperar negocio de tanta consideração, 
assim pelo seu procedimento como pela diligencia que n'isto ha 
de por, e Vossa Alteza ter despendido na averiguação das minas 
de Itabayana e Pernegay fazendas consideráveis sem aquelles 
eífeitos, que se esperavão, e ser de grandes esperanças este des-
cobrimento presente. 

Visto também o que representa, e o que lhe ha de ser 
necessário para einprehender esta entrada, e obrigar-se por um 
papel que deu de fora a fazei-a ao sertão, e invernar n'elle, 
plantando mantimentos para poder deter-se e fazer esta diligen-
cia sem aquelles embaraços e faltas, que os que forão a ella ex-
perimentarão. e em caso que não faça entrada, como aponta, res-
tituir a ajuda de custo dos seis mil cruzados ; lhe deve Vossa 
Alteza fazer merçê d'elles, pagos dois n'este Reino, e mandar-lhe 
passar ordem para que se lhe paguem os quatro ao Brazil; que 
suposto o Conselho se ache tão exhausto de effeitos para poder-
lhe acodir com os dois mil cruzados, respeitando a utilidade deste 
negocio, representa a Vossa Alteza que tomará esta quantia a 
rasão de juro para a pagar no tempo em que vierem os eífeitos 
das conquistas, mandando Vossa Alteza também passar-lhe as 
ordens necessarias para que elle possa ir fazer este descobrimento, 
ordenando Vossa Alteza por carta particular a Francisco Gil de 
Araújo Donatario da Capitauia do Espirito Santo dê toda a ajuda 
e favor ao Supplicaute, e que não imnida o acompanharem-no as 
pessoas, que quizerem hir em sua companhia, visto ser em ser-
viço de Vossa Alteza e bem commum de seu* Vassatlos. 

Lisboa 1. de Março de i679 — O Conde — Sá — Malheiro — 
Telles — Dourado — Cardozo — 

RESOLUÇÃO 
Como parece. Lisboa 13 de Março de 1679 — Príncipe — 

Sobre o que declarou José G o n s a l v e s de O l i v e i r a 
na obrigação, que fez, de restituir os seis m i l 
cruzados, não t e n d o efFeito o descobr imento da 
serra das Esmeraldas ; e vae a consulta que se 
accuza, — de 2 de m a i o de 1 6 7 9 : 

( D o Archlvo do Conselho Ult ramarino, «Consul tas do Rio de Jane i ro» , vol. 
de 1674 a 1700, f l s . 68 v ," ) 

Pedindo-se a José Gonsalves de Oliveira âança á eutrega 
da quantia, que Vossa Alteza lhe mandou dar de ajuda de custo 
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para ir fazer o descobrimento da serra das esmeraldas (em cazo 
que não tivesse effeito ), como Vossa Alteza resolveu na consulta 
inclusa: recorreu a Vossa Alteza e fez um papel, que a este 
Conselho remetteo o Secretario Pedro Sanches Farinha, em que 
declara que não deixando de fazer a dita entrada por culpa sua, 
e lhe fôr impedida por naufrágio do mar, fogo e corsários, ou 
pelo Donatario da Capitania do Espírito Santo não será obriga-
do a repôr cousa alguma dos seis mil cruzados, como do contra-
rio o ha de fazer, e porque de fóra parte declarou que os bens 
com que se achava para os poder obrigar a esta saptisfação, erão 
os que tinha na Capitania do Esjíirito Santo, com que havia de 
fazer a entrada e despendel-os n'este descobrimento. 

Pareceu ao Conselho fazer presente a Vossa Alteza esta 
matéria, e quanto n'ella peza mais o dezengauo d'estes des-
cobrimentos, do que esta ajuda de custo, que Vossa Alteza lhe 
manda dar, como também a esperança de conseguir este descobri-
mento pelo que pode resultar á Fazenda de Vossa Alteza e a 
utilidade de seus Vassallos; e suposto que a obrigação, que José 
Gonsalves faz, não será toda aquella, que se queria, conside-
rando os seus bons procedimentos, intelligencia e noticias, que 
tem d'aquelles sertões, e o bem que servio a Vossa Alteza 
n'aquella Capitania, sendo pessoa de toda a confiança, e o que 
representa, Vossa Alteza n'esta matéria' tomará aquella resolução 
que houver por bem, e na conformidade d'ella se lhe passarão as 
ordens necessarias. 

Lisboa 2 de Maio de 1679 — O Conde — Sá — Malheiro — 
Telles — Dourado — Cardozo — 

( Falta a resolução régia ) 

Sobre o que escreve D o m R o d r i g o de Castel lo 
B r a n c o á cerca do apresto, que deu a J o r g e 
Soares de M a c ê d o para o d e s c o b r i m e n t o das 
minas e noticias que d'ellas ha, — de i .° de 
o u t u b r o de 1 6 7 9 : 

("Do Archivo do Conselho Ul t ramar ino . «Consu l tas do Rio de J a n e i r o » , vol. 
de 1674 a 1700, f ls . 71 ) 

Dom Rodrigo de Castello Branco em carta de 16 de F e -
vereiro dá conta a Vossa Alteza em como chegou á Villa de 
Santos em 25 de Novembro do anno passado, aonde baixara 
Jorge Soares de Macodo, que estava na Villa de São Paulo, e 
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lhe pedira por uma petição e memória de que havia de mister 
sete sumacas com munições e o mais necessário, o que logo puzera 
por obra e se fôra para a mesma Villa dispor os índios de Vossa 
Alteza, que tivera altas dificuldades, como também ao apresto das 
sumacas pela limitação d'aquellas terras ; e porem que tudo o que 
se lhe pedira, lhe dera, e partira para o Rio de Buenos Ayres, 
e as ilhas de São Gabriel, © d'ali penetrar o sertão d'aquellas 
bandas da Coroa de Vossa Alteza tão perto ás do Herú que achava 
impossível não haver n'ellas minas; e que elle Dom Rodrigo 
sahia dentro de tres dias a Pernaguá a fazer a diligencia, a que 
Vossa Alteza o mandava, e d'ali aos campos da Coretiva, aonde 
se ha descoberto uns lavadouros de ouro mui consideráveis se-
gundo tivera por noticia, que lhe dera o sindicante João da Ro-
cha Pitta quando viera de Pernaguá. 

Ao Conselho parece representar a Vossa Alteza o que es-
creve Dom Rodrigo de Castello Branco sobre as diligencias 
e averiguação das minas n'aquelles sertões para que seja a Vossa 
Alteza presente o estado em que hoje se achão. 

Lisboa 1 de Uutubro de 1679 — O Conde — Malheiro — 
Telles — Dourado — Cardozo. 

RESOLUÇÃO 

Está bem. Lisboa 12 de Outubro de 1679 — Príncipe — 

S o b r e se haver por b ô a a despeza que fez o P r o -
v e d o r da Fasenda do R i o de Janeiro c o m o 
Padre Frei P e d r o de Souza , que foi averiguar 
as minas de D o m Francisco de Souza, — de 
I 2 de j u n h o de 1 6 8 2 : 

( Do Archivo do Conselho Ul t ramar ino , « Consultas do Rio de Janeiro », vo l . 
de 1674 a 1700 f l s . 97) 

O Provedor da Fasenda da Capitania do Rio de Janeiro, 
Pedro de Souza Pereira, escreve a Vossa Alteza em carta de 11 
de Março deste anno, que por se achar bôa prata em uma pe-
quena pedra, que Luiz Lopes de Carvalho deixara, quando par-
tira a dar conta a Vossa Alteza, resolvera com o Governador 
Pedro Gomes fosse averiguar as minas de Dom Francisco de 
Souza Frei Pedro de Souza eom um Capitão de infanteria, e a ju -
dante, e para os gastos do caminho se lhe dera da Fasenda de 
Vossa Alteza quarenta mil réis, a Jorge Pereira marreões e o 
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mais necessário para aquella averiguação, com que se pudesse 
fazer avizo certo a Vossa Alteza," que oi da Villa de Soricaba os 
não consentiram e se recolheram passados alguns mezes, afirmando 
o dito Frei Pedro de Souza haver certamente minas de prata 
n'aquellas partes, de que dava conta a Vossa Alteza para que 
fosse servido haver por bem feita a dita despeza. 

Da referida carta houve vista o Procurador da Fasenda, 
e respondeu : 

Que esta despeza, ainda que pequena, se não podia fazer, 
porque nem o regimento do Provedor lhe dava faculdade, nem o 
Governador a tinha pelo seu, e assim se não devia approvar, e 
em cazo, que pareça justa pela qualidade do negocio, a que se 
applicou, se devia estranhar ao Provedor metter-se a fazer des-
pezas sem regimento ou ordem. 

Ao Conselho parece, que sem embargo do que respondeu o 
Procurador da Fasenda, visto esta despeza ser de tão pouca con-
sideração e feita na averiguação das minas, se deve mandar levar 
em conta ao Provedor da Fasenda, advertindo-se-lhe que quando 
as despezas forem maiores, as não faça sem primeiro dar conta 

a Vossa Alteza. 
Lisboa 12 de Junho de 1682 — O Conde — Malheiro — 

Telles — Dourado — Cardozo — 

RESOLUÇÃO 

Como parece. Alcantara 17 de Junho de 1682 — Príncipe — 

O G o v e r n a d o r d o R i o de Janeiro Duarte T e i x e i r a 
C h a v e s dá conta de h a v e r e m m o r t o de tres 
t iros n o sertão de S ã o P a u l o a D o m R o d r i g o 
de Caste lo B r a n c o , administrador das minas, — 
de 29 de abril de 1683. 

(Do Archivi do Conselho Ult ramarino, "Consu l tas do Rio de J ane i ro" , 
voi. de 1Ó74 a 1700, f ls . 110 v.°) 

O Governador do Rio de Janeiro Duarte Teixeira Chaves, 
em carta de 25 de Novembro do anuo passado dá conta a Vossa 
Alteza, em como tivera avizo do sertão de São Paulo, que em 28 
de Agosto do mesmo anno matarão a Dom Rodrigo de Castelo 
Branco, administrador das minas, indo marchando por uma es-
trada, lhe derão tres tiros do mato, e logo cahira morto, e que 
ainda se não sabia quem fossem os matadores. 



— 36 — 

Que ao Ouvidor Geral d'aquollas Capitauias, que se achava 
em correição na Villa de Santos," fizera avizo, tirasse inteira in-
formação d'este cazo para a dar a Vossa Alteza, para que se 
puzesse com toda a boa arrecadação. 

Ao Conselho parece dar conta a Vossa Alteza do que es-
creve o Governador do Rio de Janeiro, Duarte Teixeira Chaves, 
de matarem a Dom Rodrigo de Castelo Branco, admi- nistrador 
das minas, e do que ordenou sobre este particular. 

Lisboa 29 d'Abril de 1683 — o Conde — Dourado — Car-
ãozo. 

RESOLUÇÃO 

Tire-se devassa deste cazo com toda a exacção, e a f a -
zenda se ponha em segurança com toda a brevidade. 

Lisboa 14 de Maio de 1683 — Príncipe. 

S o b r e o que escreve L u i z L o p e s de C a r v a l h o á 
cêrca d o que r e s u l t o u das experiencias, que fez 
o Padre t-rei Pedro de S o u z a nas minas de 
prata que t inha descuberto, — de 24 de n o -
v e m b r o de 1685 : 

(Do Archivo do Conselho Ul t ramarino, "Consul tas do Rio de j a n e i r o " , 
vol . de 1674 a 1700, f l s . 132 v.°) 

Luiz J opes de Carvalho, em carta de 3 de Maio d'este anno, 
escripta da Villa de Santos, dá couta a Vossa Magestade em como 
levando do Rio de Janeiro em sua companhia ao Padre Frei P e -
dro ás minas que elle havia descuberto, e aasistiudo-lhe com todo 
o necessário para o dito Padre averiguar se n'ellas havia prata 
de rendimento capaz de se poder beneficiar (fiado na oarta que 
lhe escrevera a esta corte, em que pondo a mina em sinco estados 
havia de tirar dez arrobas de prata), que chegando ás ditas mi-
nas puzera a cava em 105 palmos de fundo, em que de presente 
estava; e fazendo o Frade varias experiencias de nenhuma achara 
prata de que havia feito avizos a Vossa Magestade por via do 
Governador que foi do Brazil, Antonio de Souza de Menezes, e 
do Rio de Janeiro, Duarte Teixeira Chaves, e por um Patacho 
dos Padres da Companhia, que foi roubado u'aquella costa; e 
assim fazia avizo a Vossa Magestade em como a mina estava 
nesta altura de 105 palmos, e este Re ligioso não tirava nada 
d'ella e que se Vossa Magestade fosse servido que á sua custa 
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fosse continuando, como até agora o tinha feito, agora o faria 
com o zelo que devia, maudando-lhe Vossa Magestade dar os í n -
dios necessários para este beneficio das aldeias de São Paulo, que 
são de Vossa Magestade, e o sustento e o mais necessário correria 
por sua conta. 

Ao Conselho parece que Vossa Magestade deve ser servido 
mandar escrever ao Rio de Janeiro faça recolher este Religiozo 
das minas a que foi mandado, visto não rezultar da sua diligencia 
fructb algum; e que os índios que se derão a Luiz Lopes de 
Carvalho para este ministério se restituão ás partes d'onde forão 
tirados ; e que o Governador mande outro sim examinar se a mina 
de ferro, de que se fez superintendente a este sugeito, se a con-
tiuua, e a conveniência que se segue de a haver e que poderá 
render para no* (novos) direitos para a Fazenda de Vossa Mages-
tade . 

Lisboa '24 de Novembro de 1685 — O Conde — Telles — 
Henriques. 

RESOLUÇÃO 

O Conselho ouça ao Procurador da fazenda Sebastião Car-
dozo de Sampaio. Lisboa 17 de Dezembro de 1685 — Rei. 

Sobre a conta que dão os O f f i c i a e s da Camara d o 
R i o de Janeiro á cêrca d o Bispo d'aquella C a -
pitania assistir e m São P a u l o , — de 1 4 de n o -
v e m b r o de 1686 : 

(Do Archlvo do Conselho Ul t ramarino, "Consul tas do Rio de Jane i ro 
vol. de 1674 a 1700, t i s . 141 v.«) 

Os Officiaes da Camara da Capitania do Rio de Janeiro 
em carta de 26 de Junho d'este anno fazem presente a Vosas 
Magestade em como o Bispo Dom Jozé de Barros de Alareão 
assiste na Villa de São Paulo ha mais de tres aunos, sem ha -
verem persuasões nem rogos que o possão reduzir a que se re -
colha para aquella Cidade, sendo a sua auzencia (sobre causar 
muitas desconsolações n'aquelle povo por falta de pastor) causa 
de que a Sé não esteja formada, nem se réze n'ella, nem se 
celebrem os Officios divinos, fins para que Vossa Magestade a 
fundou, não podendo elles alcançarem a causa de sua retirada por 
aquelles moradores lhe não terem dado a mais leve causa, mas 
antes lhe fizerão aquelles obzequios e festejos, que a possibilidaed 
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da terra permittiu, que dizia o dito Bispo pedia a Vossa Mages-
tade a renuncia d'este Bispado, e elles rogão a Vossa Magestade 
ouça a sua petição e a elles o seu rogo, pondo os olhos na des-
consolação d'aquelle povo com os seus naturaes, que como não 
tem occasião na corte, nem aspirarão a maiores lugares, provavel-
mente farião melhor sua obrigação. 

D'esta carta se deu vista ao Procurador da Coroa, e res-
pondeu. 

Que este Bispo fazia com que se não tivessem saudades 
d'elle, que a matéria de se lhe aceitar a renuncia lhe não toca, 
nem era d\jste lugar, mas que emquanto a não faz, ou não se lhe 
acceita, se devia fazer consulta a Vossa Magestade para que se 
lhe escreva, que se recolha ao lugar da sua Sé cathedral, d'onde 
não deve sahir senão aos actos da vezita, ou por algum breve 
tempo, cora que não faça auzencia notável, e era a advertencia 
que aos Prelados podia fazer qualquer fiel, quanto mais o Prín-
cipe Catholico, o qual o apresentou para Bispo d'aquella Igreja. 

Ao Conselho parece o mesmo que ao Procurador da Coroa. 
Lisboa 14 de Novembro de 1686 — Telles — Sande — Sal-

danha. 

RESOLUÇÃO 

Ao Bispo mandarei e-crever na forma que parece ao Con-
selho. Lisboa 12 de Dezembro de 1686 — Rei. 

S o b r e o que e s c r e v e m os officiaes, d igo , o O u v i d o r 
Geral do R i o de Janeiro, e o capitão D o m i n g o s 
de B r i t o á cerca de se ofFerecer ir p o v o a r a 
L a g u n a , e c o m m e r c i o que pode haver c o m os 
castelhanos de Vi l la Rica e cidade de X e r e s , — 
de 4 de s e t e m b r o de 1688 : 

(Do Archivo do Conselho Ul t ramarino, «Consultas do Rio de Jane i ro" , 
vol. de 1674 a 1700, f ls . 155 v.° ) 

O Ouvidor Geral do Rio de Janeiro Thomé de Almeida de 
Oliveira em carta de 26 de Maio d'este anno dá conta a Vossa 
Magestade em como estando em correição na Villa de Santos lhe 
dera noticia o Capitão Domingos de Brito morador n'ella de que 
ia povoar a Laguna parte mais vezinha a Maldonado, para fazer 
alguns descobrimentos de prata, e haver já posto alguns curraes, 
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ao que o ajudara com o que lhe fôra uecessario, e alguns ca-
zaes, que logo levara para a dita povoação. 

Que também os moradores da Villa de Saracaba ( Sorocaba) 
querião fazer eutrada de Villa Rica e cidade de Xeres para corn-
merciarem com os castelhanos d'aquellas partes para se melho-
rarem da pobreza em que viviam, ao que os animara, certifican-
do-lhe havião ser premiados se se adiantassem no serviço de 
Vossa Magestade, de que resultariam conveniências a sua real 
fasenda, como também aquelles moradores. 

O mesmo Domingos de Brito em outra de 10 de Fevereiro 
do mesmo anno também escreve a Vossa Magestade em como se 
animara a fazer a conquista da Laguna, terra muito fértil e 
abundante de pescados e carnes, e para a mais lavoura com a 
vezinhança da de Buenos ayres, donde lhe parecia havia grandes 
descubrimentos, para o que resolvera fazer duas grandes embar-
cações, uma que perdera havia quatorze annos, e outra em que 
de presente ia á sua custa com seus filhos, parentes e amigos 
com designio de mandar fazer diligencia por prata ; porquanto 
entendia por alguns signaes não faltaria, para o que lhe era 
necessário o poder de Vossa Magestade para o amparar e com 
isso poder adiantar o nome de Vossa Magestade em partes tão 
remotas, e também a propagação da fé catholica, para o que 
levava um Religioso de Santo Autonio, e para o anno fazia conta 
mandar buscar tres. 

Dando-se vista ao Procurador da Fazenda, respondeu : 
Que prouvera a Deos que em nossos tempos víssemos um 

Vassallo tão sancto que ressuscitasse o zelo do bem publico, que 
a tantos matara o interesse particular, que na carta se não de-
clarava se esta lacuna lhe fôra dada em ses- maria, nem se 
declarava em que havia de consistir o amparo que pretendia, com 
que se podia suspeitar que não podendo haver confirmação da 
data d'esta terra, que por ser dada já a outrem, ou por ser maior 
do que se pôde parecer, ou por outra causa, intentava por este 
caminho a rectificação Regia, e não dizia que seria assim, mas 
que assim podia ser, o que bastava para que o amparo d'esta 
conquista se confiasse ao mesmo Ouvidor geral sem prejuizo de 
terceiro, nem do Regimento e outras quaesquer resoluções de 
Vossa Magestade. 

E ouvindo-se também ao Procurador da Coroa respondeu: 
Que a extenção das conquistas sempre era conveniente 

para o bem publico; porem antes de se entrar n'estas emprezas 
era precizo haver toda a noticia porque se pudesse desvanecer 
algum obstáculo, e como nem da carta do Ouvidor, nem do zeloso 
conquistador constasse do que n'esta matéria podia haver, parecia 
se devia advertir ao dito Ouvidor, que tiradas as informações 
necessarias para este particular, as faça presentes a Vossa Ma-
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gestade, para que possa resolver os meios, que lhe forem mais 
convenientes para ajuda de semelhante empreza, como era a de 
que se fazia menção. 

Ao Conselho parece que Vossa Magestade deve mandar 
estranhar ao Ouvidor Geral do Rio de Janeiro resolver com tão 
pouca consideração uma matéria tão grave e de tantas conseqüên-
cias. obrigando assim a jurisdição que lhe não pertence, deixando 
de dar parte ao Governador Geral do Brazil suspendão a execu-
ção d'este negocio, e informem com seu parecer sobre esta maté-
ria, dando as rasões de conveniência e o que pode haver de 
impedimento para se fazer a nova povoação, como também o com-
mercio de Villa Rica e Cidade de Xeres. 

Lisboa 4 de Septembro de 1688 — O Conde — Saldanha. 

RESOLUÇÃO 

Ao Governador que for para o Rio de Janeiro se encom-
mendará que se informe da matéria, que contem esta consulta, 
e que achando que é conveniente o que se intenta, o ajude e 
favoreça para que se consiga, e quando não que haja um ( s i c ) 
que se inove cousa alguma, me dê conta pelo Conselho. 

Lisboa 17 de Janeiro de 1689 — Rei 

O P r o v e d o r da Fazenda do R i o de Janeiro dá conta 
das causas que teve para não mandar dar posse 
a Gaspar Galhete de A n d r a d e do of f ic io de 
P r o v e d o r das minas de Pernaguá, e m que foi 
p r o v i d o pelo G o v e r n a d o r do B r a z i l ; e vão as 
copias dos papeis que se acuzão, — de 16 de 
o u t u b r o de 1 6 9 2 . 

(Do Archivo do Conselho Ul t ramar ino , «Consultas do Rio de Janeiro», vol. de 
1674 a 1700, f l s . 202 

Domingos Pereira Fortes, Provedor da Fazenda Real da 
Capitania do Rio de Janeiro, em carta de 12 de Junho d'este 
anno faz presente a Vossa Magestade como em Novembro passado 
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chegara á dita Capitania Gaspar Galhete da Andrade com uma 
Provisão do Governador Geral do Estado do Brazil, pela qual o 
fazia Provedor das minas de ouro da Villa de Pernaguá, campos 
de Curutuba e ftio de São Francisco com cento e vinte mil reis 
de ordenado, e subordinado somente ao Governo Geral; e t e -
mendo que lá se lhe não daria posse sem despacho d'elle Prove-
dor, lhe fizera por uma petição, em que lhe pedia lha mandasse 
dar, em virtude da dita Provisão geral, a qual lhe não deferira 
por duas rasões: a 1." por lhe parecer que o dito Gaspar Ga-
lhete de Andrade não era capaz para aquella occupação, nem 
estar seguro o ouro de Vossa Magestade debaixo de sua mão e 
ordem ; a 2.* porque na dita Provisão se lhe mandava dar cada 
anno trezentos cruzados, não tendo os Provedores pelo Regi-
mento, que se acha n'aquella Capitania, mais que trinta oitavas 
de ouro cada anno. 

Que entendia que o Governador do Brazil se queixava 
d'elle a Vossa Magestade por não dar cumprimento á sua Pro-
visão ; mas elle era obrigado em sua consciência a zellar o au~ 
gmento d'aquellas minas, como administrador que é d'ellas, e 
assim entendia que não convinha que o dito sugeito fosse ter 
n'ellas nunhuma occupação. 

E sendo vista a carta referida, copia da Provisão e petição, 
que com esta se envia ás reaes mãos de Vossa Magestade. 

Pareceu ao Conselho fazer presente a Vossa Magestade o 
que escreve o Provedor da Fasenda do Rio de Janeiro, e que 
se lhe deve escrever que obrou bem em não dar cumprimento 
á Provisão, que se passou pelo Governador e Capitão Geral do 
Estado do Brazil, do provimento do officio de Provedor das Mi-
nas de Pernaguá por lhe não pertencer esta nomeação, e serem 
as d'esta qualidade da jurisdição do mesmo Provedor, como admi-
nistrador geral de todas as minas d'aquella Capitania, não po-
dendo servir de exemplo o fundamento, que tomou o Capitão 
Geral do que se obrou no tempo de Affonso Furtado por ser em 
caso especial, havendo-lhe' Vossa Magestade então permittido 
esta jurisdição. 

Lisboa 16 de Outubro de 1692 — Sande — Rezende — 
Sepulveda — Serrão — Saldanha — 

RESOLUÇÃO 

Como parece. Lisboa, 29 de N o v e m b r o de 1695. — Rei.— 
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C o m os papeis i n c l u s o s do G o v e r n a d o r A n t o n i o 
Paes de Sande, e do d o u t o r Sebast ião C a r d o z o 
de S a m p a i o sobre as minas de o u r o e prata 
de P e r n a g u á e Tabanhana, e Serra de Sabará 
B a s ú , — de 8 de janeiro de 1693 : 

(Do Archivo do Conselho Ult ramarino, «Consultas do Rio de Janeiro» . vol. de 
1674 a 1700, f l s . 226) 

Por Decreto de 15 de Dezembro do mez proximo pas-
sado ó Vossa Magestade servido que vendo-se u'este Con-
selho o papel incluso, em que Antonio Paes de Sande do Conselho 
de Vossa Magestade lhe represent u o que se lhe offerecia sobre 
as minas de ouro e j>rata de Pernaguá e Tabanhana, e Serra de 
Sabará-baçii, e a informação do Doutoi Sebastião Cardozo de Sam-
paio sobre a mesma matéria, consultasse logo a Vossa Magestade 
o que lhe parecesse, ainda que, não haja mais que dous Ministros 
no Conselho, sem embargo do Regimento em contrario. 

E para se saptisfazer ao que Vossa Magestade ordena n'esta 
parte, se ouvio primeiro ao Procurador da Fasenda que respondeu: 

Que governando o Estado do Brazil Affonso Furtado de Men-
donça se reforçara muito a opinião de que nas Capitauias do sul 
havia minas de prata, não faltando pessoas intelligeutes que dizião 
serem as verdadeiras ininas d'aquelle Estado, assucar e tabaco ; que 
o Governador se levara da voz commum, e fizera grandes diligen-
cias para descubrir as minas, até que o ultimo dezengano lhe t i -
rara a vida; não bastando este a dessuadir a ambição humana, e 
com Dom Rodrigo se imaginara conseguido o descubrimento, e gas-
tada muita fazenda e tempo, ficaremos como d'antes. 

Que perdida a esperança de achar minas em nossa conquista, 
parecera bem fazer caminho pela nova colonia a aproveitarmo-nos 
das de Castella, e se então fora conveniente dar principio aquella 
fundação, ninguém podia duvidar que agora conservai-a, era con-
veniência e credito, que os moradores do Rio de Janeiro procu-
ravam eximir-se do donativo do dote de Inglaterra e paz de Hol-
landa, que dizião ter pago, e como d'elle se acudia as forçosas des-
pezas, que consigo trazia a conservarão de uma praça distante, não 
daria poueo em que cuidar achar cabedal para suprir aquella falta 
pelos poucos que ha na Fazenda Real em todo o estado. 

Que suposto este facto era sem duvida, que tendo nós somente 
povoado no Brazil muita parte da marinha, e quasi nenhuma do 
sertão, fazer este communicavel, desentranhar os ceus da terra, 
eregir fabricas, crear officiaes para a arrecadação, manter milícias 
para a defensa, pendia de grossissimos cabedaes, e faltando-nos este 
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para seguir uma lebre, que j á estava ua carreira, seria imprudente 
temeridade levantar outra que no covil dormia (se a havia) sem 
poder fugir, e assim lhe parecia que a este descubrimento de mi-
nas faltava primeiramente a certeza; e dado que a houvesse, a 
oportunidade. 

Que outra mina poderia haver n'aquellas terras, se não tão 
rica, mais commoda e necessaria, não nas entranhas, mas na super-
fície ; as terras que correm da Villa de São Paulo para o sul ficão 
fora dos tropicos na zona austral temperada, e tinhão as estações 
de inverno, primavera, verão e outono como na Europa, se bem 
que em tempos diversos, por ser lá verão quando cá inverno, e 
com a diversidade de frio e calma tinhão as sementeiras logar de 
se fazerem, de se arreigareui em ervas, e de engrossarem em f ru -
etos, como a experiencia mostrava na nova colonia, e se no sertão 
de São Paulo mostrar o mesmo, o que a pouco casto se podia exa-
minar, vendo aquelles moradores que lhe era mais proveitosa a cul-
tura da terra, que as conquistas do sertãa, como a ambição era 
maior atractivo das operações humauas, logo farião que os seus 
índios trocassem as frechas pelos arados, e se isto se pudesse con-
seguir, grande fartura havia de ser a do Brazil, e nós não sen-
teriamos a falta que nos fazem as farinhas que para lá vão, e 
se proveria insensivelmente aquelle sertão, e se faria estrada para 
o descubrimento da prata em eazo que houvesse, e teria Vossa Ma-
gestade muitos Vassallos, muitos dizimos, e aquella conquista a 
melhor e mais barata defeusa, como vimos nas Capitanias do norte, 
que ocupadas pelos Holandezes não poderião dar-lhe lucro, nçm 
communicação pela offensa dos certanejos ; e elle Provedor da F a -
senda não afirmava que fosse istio certo, mas que era muito pro-
vável a sua experiencia pouco custosa. 

Que também não era pequena mina de ouro de lavagem tão 
fino, como melhor se o faz, pois tocava em vinte e dois e vinte' e 
tres quilates, e em duas paragens já havia fabrica que d'elle se 
sustentava, e dava notorio lucro á fasenda real em uma descuberta, 
a não havia e era necessário erigir-se, e noticias vierão de haver 
outras, que este passarinho tinhamos na mão, bom seria na mão, 
bom seria aproveital-o e aproveitar- se d'elle. e não esperdiçal-o 
com os olhos no que vai vendo, ainda que parecesse aguia. 

Que Vossa Magestade tinha despachado por Governador do 
Eio de Janeiro o Conselheiro Antonio Paes de Sande, de cujo zelo 
e capacidade bem conhecida em logares maiores se podia fiar, e con-
fiar toda a empreza; fidelissimo fôra que Vossa Magestade lhe or-
denasse fosse pessoalmente aos logares em que se achasse este ouro, 
e nos que havia fabrica, a dispozesse na melhor forma possível 
para boa arrecadação dando regimento aos officiaes que lhe pare-
cesse, e nos em que não havia erigil-as pelo modo, que o sitio e 
mais disposições derem logar, inquerindo e examinando todas as 
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demais que houvesse, e aiuda as decantadas da prata, para que 
com mais madureza, com a sua informação se alcançasse a verdade, 
e se pudesse tomar a resolução conveniente ou no descubrimento, 
ou no dezeugano, e mais que tutto encarregando-lhe examinar se 
aquelle ceitão ó tão • fértil como indicava sua situação, e mostrava 
a experiencia na nova colonia, porque se assim fosse acharíamos 
a melhor mina na fortuna, e maior jurisdição nos Vassallos e po-
voadores, e mui certa e forte defensa d'aquelle estado, e o caminho 
mais suave e menos estrondozo, de continuar a nova colonia a des-
cubrir as de prata se acazo se achassem. 

E para este effeito era preciso que Vossa Magestade man-
dasse escrever ao Governador e Capitão General do Estado do Bra-
zil que lhe era necessário mandar e mandava ás Capitanias do sul 
a este Ministro para diligencias de seu real serviço, e conceder-lhe 
a elle omnimoda jurisdição nas minas e suas fabricas, e que 
achando modo para a cultura e povoação incuicada pudesse dar 
de sesmaria as terras, que lhe parecesse, e achar n'ellas tudo o 
que obrasse se fosse ser Governador, ficando em seu vigor a j u -
risdição do Governador do Estado para o provimento dos officios e 
postos j á criados e o mais que lhe tocava e actualmente exercitava. 

E sendo vistos os papeis referidos que com esta se envião 
a Vossa Magestade. 

Pareceu ao Conselho que o arbítrio, que inculca o papel 
incluso se não deve desprezar, pois é sem duvida que havendo nas 
Capitanias do sul minas de ouro e prata, poderião enriquecer esta 
monarchia ; porém como a maior dificuldade consistia na repugnân-
cia d'estes moradores na consideração de perderem a liberdade com 
que vivem, e os interesses de que se aproveitão ; que antes de se 
fazer outro algum exame, que Vossa Magestade deve ser servido 
encommeudar á pessoa que offerecesse o mesmo arbítrio a execu-
ção d'elle para que em nome de Vossa Magestade lhe possa propor 
e dar todas as honras e mercês que merecer este descubrimento, 
zelo e vontade com que se empregassem n'elle, segurando-lhe que 
hão de ter prompto effeito conseguindo este intento; que feita 
esta diligencia dê conta a Vossa Magestade do que tiver disposto 
e obrado, para que com verdadeira noticia se alcance o dezengano, 
ou se confirmem as mercês, e feita esta averiguação se procurarão 
artífices e mineiros que possão ir para a histucia (?) das minas, 
pois havendo lá sugeitos que possão dar d'ellas noticias, é im-
tempestivo o gasto que se ha de fazer com elles mandando-os con-
duzir dos Reinos estranhos, e também que este meio é mostrar que 
se faz confiança d'aquelles Vassallos, e que a este Ministro deve 
Vossa Magestade conceder amplíssima jurisdição em tudo o que 
tocar a este negocio sem outra alguma dependencia mais que a 
de Vossa Magestade. 

Lisboa 8 de Janeiro de 1693 — Resende — Sepulveda. 
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RESOLUÇÃO 

Como parece, o pelo Conselho se ordene ao Governa-
dor do Estado do Brazil que para governar na auzencia de 
Antonio Paes de Sande, mande o Mestre de Campo, que lhe 
parecer mais capaz, de qualquer das Capitanias, e pela Se-
cretaria d'£.«tado se passarão as ordens necessarias para as mer-
cês que se devem prometter aos Paulistas. 

Lisboa 10 de Janeiro de 1693 — Rei. — 

Sobre o que escreve o G o v e r n a d o r do R i o de Ja-
neiro, A n t o n i o Paes de Sande, á cêrca das du-
vidas que se lhe of ferecerão para não passar á 
vil la de São Paulo , ás di l igencias que se lhe 
encarregarão das minas de o u r o , e prata; e vae 
a carta que se accuza, — de 5 de d e z e m b r o de 
1693 : 

(Do Archivo do Conselho Ul t ramar ino , «Consultas do Rio de Jane i ro» , 
vol. de 1674 1700, f l s . 236) 

Vendo se neste Conselho a carta inclusa do Governador do 
Rio de Janeiro, Antonio Paes de Sande, escripta a Vossa Mages-
tade em 18 de Junho d'este anno sobre as duvidas que se lhe offe-
receram para não passar á Villa de São Paulo ás dilierencias das 
minas de prata e ouro, a qual carta se envia a Vossa Magestade. 

Pareceu ao Conselho fazer presente a Vossa Magestade o que 
escreve o Governador do Rio de Janeiro, Antonio Paes de Sande, 
sobre a diligencia de que Vossa Magestade o havia encarregado, 
da averiguação das minas de prata e ouro de São Paulo, e os 
inconvenientes que se lhe offereceram para não por (pôr) em exe-
cução, sendo maior assim a falta de instrucção de que havia uzar, 
como também havia de serem as mercês que havia de distribuir 
pelas pessoas, que se adiantassem n'este serviço condicionaes e com 
taxação: e emquanto á primeira parte parece que em Vossa Ma-
gestade lhe conceder a jurisdição, como Governador, quando fiava 
d'elle o entabolamento d'este negocio, izeutando-o do Governo 
Geral da Bahia, lhe havia Vossa Magestade permittido tudo o que 
se lhe podia dar : e no que toca á segunda, que respeita ás mercês 
se representa a Vossa Magestade que estava bastantemente provido 



— 46 — 

na concessão d'ellas; pois as mais que podião caber, assim na es-
phera das pessoas, como na qualidade do serviço dos que melhor se 
avantajassem n'este descubrimento, serião a dos Hábitos de Christo, 
e do fôro de fidalgo, prêmio que a grandeza de Vossa Magestade 
costuma dar por mui relevantes serviços, e de que os Vassalos de 
Vossa Magestade fazem tanta estima. 

Mas, pelo que se deixa entender, e reconhece que a maior 
dificuldade, que Antonio Paes Sande tem para emprehender esta 
jornada, são a d^ seus muitos annos e achaques, que totalmente o 
impedem executar a diligencia, que Vossa Magestade lherecommen-
dou, em cujos termos se não deve tratar por ora d'ella. se não 
reserval-a Vossa Magestade para encarregar em outro tempo, ao 
Governador ou pessoa, que for servido. 

Lisboa 5 de Dezembro de 1693 — O Conde — Sepulveda — 
Serrão. — 

RESOLUÇÃO 

Como parece Lisboa 11 de Dezembro de 1693—Rei.— 

O G o v e r n a d o r A n t o n i o Paes de Sande, r e s p o n d e á 
o r d e m que teve sobre a jornada, que se lhe manda 
fazer ás Capitanias de baixo ; e vae a carta que 
se a c c u z a , — de 6 de o u t u b r o de 1 6 9 4 : 

(Do Arcbivo do Conselho Ul t ramarino, "Consul tas do Rio de j a n e i r o " , 
vol. de 1074 a 1700, f ls . 252) 

Vendo-se neste Conselho a carta inclusa de 2 de Junho do 
presente anno, do Governador do Rio de Janeiro, Antonio Paes 
de Sande, sobre a jornada, que Vossa Magestade lhe manda fazer 
ás Capitanias de baixo. 

Pareceu fazer presente a Vossa Magestade o que escreve An-
tonio Paes de Sande sobre a jornada das Capitanias de baixo, e 
que Vossa Magestade lhe deve mandar agradecer o zelo, que mos-
tra, e com que deseja empregar-se no serviço de Vossa Magestade. 

Lisboa 6 de Outubro de 1694 — O Conde — Andrade —. Se-
pulveda — Serrão — 

RESOLUÇÃO 

Como parece. Lisboa 30 de Outubro de 1694 — Rei — 
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S o b r e o papel que se o f fereceu intitulado — N o t i c i a s 
util issimas á C o r ô a de P o r t u g a l , em que se in-
culca por c o n v e n i e n t e íazer-se uma p o v o a ç ã o 
n o sitio c h a m a d o d o s Paulistas entre o R i o 
G r a n d e e o R i o de P e r a g u a y districto do R i o 
da P r a t a , — d e 31 de o u t u b r o de 1695 : 

(Do Archivo do Conselho Ul t ramarino, «Consultas do Rio de janeiro» 
vol. de 1674 a 1700, f l s . 277) 

Por escripto do Secretario de Estado Mendo de Foyos Pereira 
de '27 de Outubro do anno proximo passado, ordena Vossa Mages-
tade que vendo- se n'este Conselho o papel incluso que se intitula 
— Noticias utilissimas á Corôa de Portugal e suas conquistas— e 
parecendo que ha matéria n'elle que se consultar se faça. 

E satisfazendo ao que Vossa Magestade ordena. 
Pareceu ao Conselho reprezentar a Vossa Magestade que este 

papel vem informe, e sem se saber o nome de quem o offereceu, 
nem que também por elle se pode averiguar se fica nas nossas de-
marcações esta terra, que se inculca, e ainda constando que fica 
continente nos dominios de Vossa Magestade, se considerão muitas 
difficuldades em se sustentar esta povoação por ser a sua situação 
em grande distancia, e não se lhe poderem introduzir os soccorros 
tão facilmente, como na nova colonia do Sacramento, que está si-
tuada á borda d'agua, onde podem chegar os navios, e se ainda 
n'estes termos foi necessário um grande empenho para sustentar esta 
praça, maior pârece que será para se conservo r esta nova povoação, 
mas porque n'esta matéria se proceda com todo o conhecimento e 
acerto, que Vossa Magestade deve ser servido mandar que ao Go-
vernador que Vossa Magestade nomear para o Rio de Janeiro se 
encarregue d'ella para que se informe n'este particular mui exa-
ctamente, tomando todas as noticias necessarias, e dê conta a Vossa 
Magestade para que possa tomar a resolução, que parecer mais 
conveniente a seu real serviço. 

Lisboa 31 de Outubro de 1695 — O Conde— Andrade—Se-
pulveda — Serrão — 

RESOLUÇÃO 

Como parece. Lisboa 8 de Novembro de 1696—Rei— 
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S o b r e o que escreve Sebastião de Castro e Caldas 
á cerca da averiguação e noticias de u m a pedra 
mineral de o u r o que tinha remett ido A n t o n i o 
Paes de Sande, e descaminhos que ha nos quin-
tos das minas ; e vão as cartas que se accuzão, 
— de 4 de n o v e m b r o de 1695 : 

(Do Archivo do Conselho Ul t ramar ino , (Consultas do Rio de Janei ro», 
vol, de 1674 a 1700, f l s . 280) 

Sebastião de Castro e Caldas, que se acha governando a Ca-
pitania do Rio de Janeiro, em carta de 22 de Junho d'este anuo 
faz presente a Vossa Magestade como depois d'elle haver dado 
conta pela carta inclusa sobre uma recommendação feita a A n -
tonio. Paes de Sande, pela Secretaria d'Estado á cerca da averi-
guação e noticias de uma pedra mineral de ouro, que havia remet-
tido, que era a que remettia, e que da miúda inquerição que fizera 
n'este particular achou que a dita pedra se não tirara da mina, e 
que fôra achada em um dos Ribeiros de Pernaguá, onde aparecerão 
algumas mais de menor tamanho, e que parecia indicava passar a 
corrente d'agua por miua onde despegava as ditas pedras. 

Que as mais noticias que pudera alcançar erão dos desca-
minhos que ha nos quintos das ditas minas peios moradores de S. 
Paulo, e tinha entendido que o remedio mais prompto, que por 
ora se podia dar, era mandar-se uma ordem que todo o ouro que 
se achasse, o remettesse áquelia praça, ou a outra qualquer sem os 
cunhos por que se mostrasse ser quintado, se tomasse por perdido 
ainda que viesse por cadêas ou cordéis, porque não havia morador 
naquellas partes que as não soubesse fazer, e a única sahida que 
lhe dão era para aquella praça, e algum para a da Bahia, e lhe 
constava que ali estava em quantidade, que se dessem busca ás em-
barcações que se encontrarem d'aquellas partes, que ordinariamente 
são sumacas e canoas fazia este temor que os que remettião pela 
sua segurança, tratassem de quintar, e no que lhe parecer não 
innovar cousa alguma sem expressa ordem de Vossa Magestade. 

Desta carta se deu vista ao Procurador da Fasenda, e respon-
deu : que já na inclusa do Procurador da Fasenda real apontava elle 
este meio entre outros de se haver nor perdido o ouro que se achar 
sem cunho dos quintos, para impedir o muito que se tira sem os 
pagar, e pedia se evitassem estes descaminhos, e que tomando-se 
no Conselho outros meios sendo diferentes d'estes o podia ser, por-
que nas Capitanias do sul ha muitos rios e em muitas paragens 
d'elles se achava ouro, e todos distantes, com que não era possível 
haver fabrica real em cada uma, e menos o seria que obstal-o, que 
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se oceupava em bandejar a areia, e achava algum ouro não sendo 
perto da fabrica houvesse de ir a ella a quintal-o, e que ainda na 
mesma fabrica se tirasse todo com total manifesto, e sendo impos-
sível achar meio para lá quintar todo o ouro, não seria util pro-
hibir a remessa d'elle para este Reino, pois vindo muito quando se 
não enriqueça a Fazenda Real, enrequecessem os Vassalos, que tanto 
mais que a própria Fazenda ficavão os Reis ricos. 

Mas sem embargo d:isso lhe parece, que Vossa Magestade 
mande passar alvará em fo ma de ley, em que ordene que todo o 
ouro, que se achar no Rio de Janeiro, e mais Capitanias do sul 
sem cunho dos quintos seja perdido a metade para o accusador e a 
metade para a fazenda real, e que nas embarcações que vierem 
das ditas Capitanias se pudesse dar varejo, e que sem naveguem 
(sic) possa d/ellas sahir a terra, porque esta diligencia faria que 
se não faltasse aos quintos tão desordenadamente, e que se Oeos 
for servido que se ache mina, então se consideraria se poderia 
praticar-sa registo geral d'ella, que por ora julgava este meio bas-
tante para a Fazenda, e não novamente coartado para os Vassallos. 

E considerados os grandes descaminhos, que ha em todo 
o ouro, que se tira nas Capitanias do sul, e o quanto convém evi-
tar-se o prejuízo que a fazenda de Vossa Magestade recebe em se 
não quintar, sendo por este caminho ferior o rendimento, que pode 
haver se tiver forma esta arrecadação dos quintos. 

Pareceu ao Conselho o mesmo que ao Procurador da Fazenda, 
accrescentando que todas as pessoas que forem a tirar ouro ás partes 
onde succede havel-o ou seja em pó, ou em grãos, o fação em cor-
dões, 3ejão obrigados a quintal-o n'aquellas oficinas, que ficão 
circunvisinhas, onde ha Ministros a quem toca esta averiguação para 
que venhão com o cunho e quando seja em distancia tal que não 
lhes seja fácil hirem onde assistem os Provedores das minas, como 
sempre hão de ir a Santos, que é passagem certa para o Rio de 
Janeiro, e para as mais j artes que ali fação a mesma diligencia de 
o quintar, vindo todo manifesto em registo geral na embarcação 
que o conduzir, e porque poderá haver alguns, que sem embargo 
d'esta disposição o não quintem, nem em Santos, nem nas Officinas, 
nem o dêm ao registo geral, que poderão no mesmo navio em que 
o trouxerem, manifestal-o ao Escrivão d'elli para que no Rio de 
Janeiro pagueir os quintos que deverem, e contravindo a esta forma, 
que incorrerão nas penas postas na ley. 

Lisboa, 4 de Novembro de 1695. — O Conde — Andrade 
— Sepulveãa. 

RESOLUÇÃO 

Como parece. Lisboa, 29 de Novembro de 1695. — Rei.— 
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O P r o v e d o r das minas de P e r n a g u á dá conta do 
o u r o que se remetteu á villa de Santos , e d o s 
m o r a d o r e s de São P a u l o não quintarem o o u r o 
de l a v a g e m , que tirão das minas da p o v o a ç ã o 
de Curi teba, — de 27 de d e z e m b r o de 1 6 9 5 . 

( Do Archivo do Conselho Ul t ramar ino , " Consul tas do Rio de Jane i ro " , 
vol. de 1674 a 1700, f l s . 289 v.° ) 

O Provedor das minas de Pernaguá, em carta de 18 
de Março d'este anno dá conta a Vossa Magestade como 
d'aquella Villa para a de Igoapé levara este anno sete bar-
retas de ouro com seiscentas e sessenta e quatro oitavas e meia, 
que n'aquella officina houve de quintos, e que na Villa de Igoapé 
achara cento sessenta e cinco oitavas em tres barretas, que tudo 
remettera á Villa de Santos por ordem do Administrador geral na 
de Sam Paulo, não sabia o que haveria pelos s<sus achaques o im-
possibilitarem o poder lá ir este anno. 

Que os homens moradores na Villa de Pernaguá e na de 
Igoapé ficarão com algumas impossibilidades para poderem ir a 
descubrimentos de minas, como custumavâo por causa de lhe mor-
rerem os seus negros de sarampo e bexigas, que lhe disserão re-
presentasse a Vossa Magestade que necessitavão de duas aldeias 
de índios, que assistissem n'aquellas Villas para por seu estipiendo 
os levarem pelos matos a minerar como fazem os moradores de Sam 
Paulo aos que lá assistem nas aldeias de Vossa Magestade. 

Que na povoação de Curiteba se hão descuberto algumas mi-
nas de ouro de lavagem haverá dois annos, de que já dera parte 
a Vossa Magestade, e como os mineiros que n'ellas assistem são 
todos moradores na Villa de Sam Paulo, os quaes pela dita povoa-
ção tem feito estrada por onde se recolhem para suas cazas em 
quarenta dias, caminho por onde suas resoluções são superiores ao 
remedio que podia sollicitar a mais arriscada diligencia para os 
obrigar a quintar o ouro que levão em quantidade, não vinhão ás 
officinas senão homens, que por sua pobreza se não podem com 
poucos negros valer d'este desvio pelo risco que tem tam largo, 
de certo não renderia a Vossa Magestade uma oitava de cento, 
por esta causa se Vossa Magestade não mandar remediar este in -
coveniente ás Villas de Sam Paulo, o que seria de muito grande 
utilidade a seus reaes quintos. 

Ao Conselho parece fazer presente a Vossa Magestade o que 
escreve Gaspar Teixeira, Provedor das Minas de Pernaguá, e que 
Vossa Magestade deve ser servido mandar encarregar á pessoa, 
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que fôr á diligencia das minas de São Paulo, que estava comet-
tida a Antouio Paes de Sande, que vendo este papel obre n'elle 
o que entender é mais conveniente ao serviço de Vossa Magestade. 

Lisboa 27 de Dezembro de 1695 — O Conde — An-
draãe — Sapulveda — Serrão — 

RESOLUÇÃO 

Como parece o mando ordenar. Lisboa 12 de Janeiro de 1696. 
— Rei — 

S o b r e o que escreve o G o v e r n a d o r d o R i o de Ja-
neiro , A r t u r de Sá e M e n e z e s , á cerca da 
ialta que t e m de m i n e i r o para passar ás ca-
pitanias d o sul ao d e s c o b r i m e n t o das minas, 
— de 26 de o u t u b r o de 1 6 9 7 : 

( D o Archivo do Conselho Ul t r amar ino , " Consul tas do Rio de J a n e i r o ' , 
vol. de 1674 a 1700, f l s . 304 v.° ) 

O Governador do Rio de Janeiro, Artur de Sá e Menezes 
escreve a Vossa Magestade em como para dar calor ao descobrimento 
das minas das capitanias do sul, de que Vossa Magestade foi ser-
vido encarregal-o, e pôr em arrecadação os reaes quintos de Vossa 
Magestade pelas noticias que tinha adquirido erão mais os desco-
bridores, que se querião encarregar, digo empregar n'esta diligen-
cia, porem ps tinha desmaiado a falta de mineiro, e suppjsto lhes 
tenha dito. que no que tocava a esse particular, ficara muito na 
lembrança de Vossa Magestade para lhes fazer mercê de o mandar 
nas primeiras embarcações, em cujas esperanças vivião, e se via 
obrigado a fazer presente a Vossa Magestade esta falta, da qual 
poderia resultar ficar frustrado todo o intento, que poderia redun-
dar em grande prejuízo á real corôa de Vossa Magestade, porque 
fazendo-se averiguação d'estas noticias podeião servir de desen-
gano, ou de grande utilidade, e quando o mineiro não servisse 
mais que para ensinar a melhor forma de se lavar ouro, se au-
gmentarião muito os quintos, e os Vassallos do Vossa Magestade, 
(que) mandaria o que fosse servido 

Ao Conselho parece fazer presente a Vossa Magestade o 
que escreve o Governador do Rio de Janeiro, e que serA mais 
conveniente que se mande mineiro para averiguação e descobri-
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mento d'estas minas, a que Vossa Magestade mandou o mesmo Go-
vernador ás Capitanias do sul, porque sem elle se baldarião todas 
as despezas, que n esta diligencia se fizer, e quando se não consiga 
o descobrimento que se pretende, que sempre se considera por mui 
util a sua hida, porque com a sua doutrina poderá ter melhor 
forma o ouro de lavagem, que até a jora se. tirava, e receber por 
este meio assim a fazenda real, como os Vassallos de Vossa Mages-
tade differentes interesses. 

Lisboa 26 de Outubro de 1697. — O Conde de Alvôr — 
Chaves — 

RESOLUÇÃO 

Por mineiro mande fazer toda a diligencia, para se remet-
ter áquella Capitania. Lisboa 19 de Dezembro de 1697 — 
Rei — 

S o b r e o que escreve o G o v e r n a d o r do R i o de Janeiro 
á cêrca da m á forma, que tem a arrecadação 
dos quintos do o u r o , e ser c o n v e n i e n t e que 
d'elle se bata m o e d a n'aquella C a p i t a n i a ; e vae 
a carta que se accuza, — de 8 de n o v e m b r o 
de 1697 : 

(Do Archivo do Conselho Ul t r amar ino , «Consultas do Rio de Janeiro», vol. de 
1674 a 1700, f ls . 313) 

Vendo-se n'este Conselho a carta inclusa do Governador do 
Rio de Janeiro, Artur de Sá e Menezes, de 12 de Junho d'este 
anno, sobre a má forma que tem a arrecadação dos quintos do 
ouro, que pertencem a Vossa Magestade, e ser conveniente que 
n'aquella Capitania se bata moeda de ouro para com elle se evi-
tarem os descaminhos, que lhe considera : se deu vista ao Pro-
curador da Pasenda, o qual respondeu: Que o anno passado se 
derão todos os remedios, que parecerão convenientes para evitar 
os descaminhos d'estes quintos; e supposto que era para agra-
decer o zelo com que Artur de Sá e Menezes procurava este fim, 
não lhe parecia que por este meio se conseguisse, po?que os que 
não quintão o ouro, ganhavão vinte por cento, e como na caza 
da moeda não havião de ter esta ganancia, nem um a levaria 
a ella pela pensão de o quintar quanto mais que bater no Rio de 
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Janeiro mais moeda, que a provincial, necessitava de novos cu-
nhos, e acabada de reduzir a prata e ouro que se achasse á moeda 
da província, não era possível que houvesse ouro para se continuar, 
e perpetuar a caza d'ella, e ter que fazer todo o anno, alem de 
outros inconvenientes, que se considerarão para se não perpetuar 
na Bahia cabeça do estado. 

Pareceu dizer a Vossa Magestade que no alvará, que se pas-
sou em forma de ley no anno de 1695, e que Vossa Magestade 
ordeneu se, guardasse nas Capitanias do Sul e na do Rio de J a -
neiro se provesse de remedio necessário para se evitarem os des-
caminhos, que custuma haver n'estes quintos, e que se entende que 
se ella se observar, que por este meio se atalhará todo o prejuízo, 
que a fazenda de Vossa Magestade podia sentir n'esta parte ; e 
no que respeita a bater-se moeda de ouro, como insinua o Gover-
nador Artur de Sá e Menezes, inculcando este arbítrio por mui 
conveniente, que Vcssa Magestade deve ser servido mandar ver 
este negocio pelos Ministros que Vossa Magestade tem deputado 
para elle. 

Lisboa 8 de Novembro de 1697. — O Conde de Alvôr — 
Chaves — Serrão. 

RESOLUÇÃO 

Na Capitania do Rio de Janeiro deve ter o ouro o mesmo 
valor, que nas mais d'aquelle estado do Brazil. Lisboa em 12 de 
Janeiro de 1698, — Rei — 

Sobre o que escreve o G o v e r n a d o r do R i o de Janeiro 
A r t u r de Sá e Menezes , da falta que t e m de u m 
m i n e i r o para a averiguação das minas do sul, de 
26 de se tembro de 1698 : 

(Do Archivo do Conselho Ult ramarino, «Consultas do URio de Janeiro», vol. de 
1674 a 1700, f l s . 522 v.«) 

Avizando Vossa Magestade ao Governador do Rio de Janeiro, 
Artur de Sá e Menezes por carta de 21 de Dezembro do anno 
passado, em como tinha mandado fazer toda a diligencia por mi-
neiro para o haver de acompanhar na averiguação das minas das 
capitanias do sul; responde o dito Governador em outra de 27 de 
Maio do presente anno, que depois que passara ás mesmas Capi-
tanias reconhecera ser|mais precizo o dito mineiro,'por cuja razão 
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mandava a Francisco Moreira da Cruz, homem de boa satisfação 
e cuidado, a Buenos ayres com differente pretexto, para ver se 
achava um mineiro, que por seus interesses quizesse passar áquella 
Capitania, porem ficara frustrada esta diligencia, porque o dito 
Francisco Moreira ficara doente de um estupor na nova colonia do 
Sacramento, e não pudera passar a Buenos ayres e esta era a única 
esperança que tinha, não podendo ir mineiro deste Reino, o os ho-
mens de São Paulo só suspiravão por mineiro por lhes faltar o co-
nhecimento das pedras, o que sempre ignorarão. 

Ao Conselho parece representar a Vossa Mages'ade que quando 
daqui partio o Governador do Rio de Janeiro. Artur de Sá e Me-
nezes foi com a esperança de que se lhe remetteria logo na frota 
subsequente mineiro para que o acompanhasse na averiguação das 
minas de São Paulo, de que Vossa Magestade o havia encarregado. 

Que a experiencia tem mostrado que sem elle toda a despeza 
que n'esta diligencia se fizer, será inútil, e como se desvaneceu a 
que elle fazia pelo haver de Buenos ayres : Que n'esta consi-
deração se faz precizo que Vossa Magestade se sirva de ordenar 
que se procure logo pessoa que tenha esta sciencia para que vá 
na frota, que ha de partir para aquella Conquista, para que por 
este meio se examinem as minas, que ha n'aquellas partes. 

Lisboa, 26 de Setembro de 1698. — O Conde — Mesquita 
— Pereira — Serrão — 

RESOLUÇÃO 

Por mineiros se tem feito toda a diligencia possível, e quan-
do venbão alguns dos que se tem procurado, se remetterá Jogo, 
Lisboa em 2 de Dezembro de 1698. — Rei — 

S o b r e o q u e escrevem os Of f ic iaes da Camara de SãO 
P a u l o á cerca do prejuizo que recebem aquellas 
Capitanias e m serem sugeitas ao g o v e r n o da 
Bahia, e m rasão da distancia do recurso para 
os seus part iculares; e vai a carta que se accuza, 
de de o u t u b r o de 1698 : 

Do Archivo do Conselho Ul t ramar ino , "Consultas do Rio de Janeiro», vol. de 
1674 a 1700, f i s . 341 v.« 

Pela carta inclusa de 31 de Outubro d'este anno fazem pre-
sente a Vossa Magestade os Officiaes da Camara de São Paulo, o 
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grande damno e prejuízo, que recebem aquellas Capitanias em 
serem sugeitas ao governo da Bahia pela distancia do recurso nos 
seus particulares, e que seria conveniente ficassem subordinadas 
ao governo do Rio de Janeiro a qual carta sendo vista : 

Pareceu ao Conselho dar conta a Vossa Magestade do que 
escrevem os Officiaes da Camara de Sam Paulo, e queno que re-
presentão, mostrão ser justificado o seu requerimento em quererem 
antes que o recurso para os seus particulares seja no Rio de J a -
neiro do que para a Bahia, em que lhe fica tão distante; porem 
que se considera será diminuir a authoridade do Governador e 
Capitão Geral, em cuja jurisdição se achâo muitas Capitanias, que 
estam quasi na mesma distancia que a de Sam Paulo, e ainda a 
Capitania do Rio de Janeiro lhe ser subordinada, e irem por ap-
pellação todas as causas, que n'ellas se tratam para a Relação da 
Bahia. 

Lisboa BI de Outubro de 1698 — O Conde — Silva — Mes-
quita — Serrão — 

RESOLUÇÃO 

Os supplicantes ficarão no governo do Rio de Janeiro, com-
pedem, e o Conselho mandará passar as ordens necessarias. 

Lisboa 18 de Novembro de 1698 — Rei — 

Satisfaz-se ao que sua Magestade ordena sobre a carta 
do R i o de Janeiro (que vai inclusa) e parecer 
da junta das missões, nas que respeitão ás C a -
pitanias d o sul, — de 29 de n o v e m b r o de 1 6 9 8 : 

(Do Arcliivo do Conselho Ul t ramarino, «Consultas do Rio de j ane i ro» , vol . de 
1674 a 1700, f l s . 344 v.°) 

Por decreto de 28 d'este mez de Novembro é Vossa Mages. 
tade servido que se veja n'este Conselho a carta inclusa do Go-
vernador do Rio de Janeiro, e o parecer da j unta das missões, es-
cripto á margem d'ella, e se consulte logo o que parecer. 

N'ella trata o Governador e dá conta das missões e do esta-
do, em que se acham as das Capitanias do sul, reprezentando 
achar alguma ommissão no fervor d'ellas, exceptuando d'este 
descuido os padres da companhia, porque estes com admiravel e 
louvável zelo se empenham em obra tão sacrosauta; e insinua o 
cuidado com que se applica para o ramedio dos damnos espiri-
tuaes, que n'ellas se experimentâo, e aponta o meio que se lhe 
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offerece para se adiantarem muito, que é o de se mandarem dois 
missionários da mesma companhia de Jezus para o collegio de 
Santos, para d'ahi fazerem as missões, até o Rio de São Fran-
cisco, e Ilha de Santa Cstharina, ajudando-os Vossa Magestade 
para se poderem sustentar no dito Collegio por ser pobre, e o 
mesmo reprezenta o Padre Provincial Francisco de Mattos na carta, 
que escreve ao Padre confessor de Vossa Magestade, e como esta 
matéria se encaminha tanto em serviço de Deus, e de que por 
este caminho se poderão trazer muitas almas ao grêmio da Igreja 
nas doutrinas, que estes Missionários lhes hão de introduzir, e 
estar Vossa Magestade obrigado a concorrer com todos os meios 
para que se consiga fiucto tão gloriosíssimo. 

Pareceu ao Conselho o mesmo que á Junta das missões. 
Lisboa 29 de Novembro de 169b — O Conde — Mesquita — 

Serrão — Silva — 

RESOLUÇÃO 

Como parece com declaração que esta ajuda para o sustento 
d'estes missionários, se lhes dará somente para o tempo que an-
darem n'estas ir.issões. 

Lisboa 7 de Janeiro de 1699 — Rei — 

S o b r e o que escreve o G o v e r n a d o r do R i o de Ja-
neiro , A r t u r de Sá e Menezes , sobre a dil igen-
cia da o r d e m , que foi paia o a c c r e s c e n t a m e n t o 
de seus so ldos , q u a n d o andasse occupado na 
dil igencia das minas, e v i e s s e áquella c i d a d e ; 
e vae a consul ta que se accuza, — de 18 de 
s e t e m b r o de 1 6 9 9 ; 

(Do Archlvo do Conselho Ul t ramar ino , «Consultas do Rio de Janeiro», vol. 
de 1674 a 1700, f ls . 347) 

Passando-se as ordens necessarias em virtude da resolução 
de Vossa Magestade, tomada á margem da consulta inclusa sobre 
o accrescentamento do soldo do Governador do Rio de Janeiro, 
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Artur d« Sá e Menezes, quando passasse ás Capitanias do Sul, e 
forma que havia de ter no vencimento d'elle: se viu agora n 'e f -
te Conselho uma carta do mesmo Governador escripta a Vossa 
Magestade em "27 de Maio d'este anno, em que refere, que como 
succedia passar de um para outro sertão, e fazer caminho para 
o Rio de Janeiro, se havia descançar algum tempo pelo matto 
e ao pé de uma serra, o podia f azer n'aquella Cidade para n'ella 
se refazer de alguma cousa necessaria, que lhe faltasse, e des-
cançar a gente que levasse em sua companhia, como também po-
dia succeder ir ao Rio de Janeiro so serviço de Vossa Magesta-
de, e voltar logo, como o anno passado lhe succedera indo a ex-
pedir a frota, porque como as distancias erão grandes, não podião 
chegar as cartas e virem as respostas a tempo que achassem a 
frota para dar conta a Vossa Magestade do que tinha obrado, 
e para dar calôr ao novo caminho para os campos geraes, se lhe 
offerecia duvida na intelligencia de que não venceria o accres-
centameuto de soldo depois de estar recolhido no Rio de Janei-
ro, sendo Vossa Magestade servido mandar-lhe declarar se se 
entendia o vencimento do dito accrescmtamento os dias que se 
detivesse no Rio de Janeiro, ou se se havião de descontar 
aquelles dias de sua demoia ; e a intelligencia que elle lhe po-
dia dar era que se devia entender depois de estar recolhido ao 
Rio de Janeiro ; porem como esta intelligencia era em proveito 
seu, não era justo que elle o entendesse assim. 

Dando se vista ao Procurador da Fasenda, respondeu: que 
segundo a resolução de Vossa Magestade tomada na consulta 
inclusa, se não podia deferir ao que pedia o Governador. 

Ao Conselho parece o mesmo que tem votado na consulta 
inclusa ; não só na consideração das rasões que n'ella se expose-
rão ; mas também pelas que de novo representa Artur de Sá 
e Menezes, que se fazem dignas de attenção. 

Ao Doutor Miguel Nunes de Mesquita lhe parece o mesmo, 
que já votou n'esta matéria. 

Lisboa 18 de Setembro de 1699 — O Conde de Alvor — 
Mesquita — Serrão — Silva — 

RESOLUÇÃO 

Como parece áo Conselho, e o desconto se lhe fará somente 
quando se recolha á Cidade de São Sebastião e não volte. 
l i S i l Lisboa 27 de Setembro de 1699 — Eey — 
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Frei Gabrie l do Desterro, A b b a d e de S ã o B e n t o do 
R i o de Janeiro, responde á o r d e m , que teve para 
mandar fazer missões, e ensinar a doutrina, e 
administrar os sacramentos ás pessoas, que vi-
v e m n o sertão d'aquella cidade ; e vai a carta 
que se accuza, — de 10 de o u t u b r o de 1 6 9 9 : 

(Do Archivo do Conselho Ult ramarino, "Consul tas do Rio de 
Janei ro" , vol. de 1674 a 1700, f ls . 364 v.°) 

Por carta de 2 de Dezembro deste anno foi Vossa Mages-
tade servido ordenar ao Abbade de São Bento do Rio de Janeiro 
mandasse pelos Religiozos d'aquelle Convento fazer missões e 
ensinar a doutrina e administrar os sacramentos ás pessoas que 
vivem em o sertão d'aquella Cidade. 

A esta carta responde o Abbade dos mesmos Religiozos o que 
consta da sua carta de 6 de Junho do mesmo anno, que com 
esta se envia a Vossa Mogestade; a qual sendo vista: 

Pareceu ao Conselho fazer presente a Vossa Magestade o que 
escreve o Abbade de São Bento do Rio de Janeiro; para que 
Vossa Magestade se sirva de mandar vêr as suas rasões na Junta 
das missões, onde a matéria d'ellas toca. 

Lisboa 10 de Outubro de 1699 — O Conde de Alvor — 
Mesquita — Serrão — Silva — 

(Falta a resolução régia). 

O G o v e r n a d o r do R i o de Janeiro, A r t u r de Sá e 
M e n e z e s , responde á o r d e m que teve sobre a 
aver iguação das minas dos C a t h a g u a z e s ; e vai a 
carta que se accuza, — de 10 de o u t u b r o de 
1 6 9 9 : 

(Do Archivo do Conselho Ul t ramar ino , "Consul tas do Rio de 
Jane i ro" , vol. de 1674 a 1700, f l s . 366 v.«) 

Vendo-se n'este Conselho o que escreveu o Governa-
dor Rio de Janeiro, Artur de Sá e Menezes, sobre a averi-
guação das minas, que Sebastião de Castro e Caldas tinha 
descuberto no sitio de Tahibate; e que pela diligencia que 
tinha feito, achara serem as chamadas dos Cathaguazes, e 
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que o dito Sebastião de Castro havia ereado n'ellas um Pro-
vedor somente, e uma officina sem officiaes, e por guarda mor 
a um homem tão mal procedido que lhe parecera mandal-o depôr 
do officio, e provêr n'elle a outro, que não havia de faltar ás 
obrigações do dito cargo ; e que ao deposto tinha ordenado viesse 
dar contas, pelas não ter dado do que cobrava pertencente á 
fazenda real das datas que tocavão a ella: foi Vossa Magestade 
servido ordenar ao dito Governador em carta de 21 d'Outubro do 
anno passado obrasse o que se lhe tinha recommendado n'esta 
parte e désse conta do que achasse na averiguação d'estas minas. 

A esta carta de Vossa Magestade responde o mesmo Gover-
nador o que consta da inclusa, que com esta se enviaás reaes 
mãos de Vossa Magestade. 

Pareceu ao i. onselho fazer presente a Vossa Magestade o 
que responde Artur de Sá e Menezes ao que se lhe encommendou 
sobre a averiguação d'estas miuas: e para que se possão melhor 
estabelecer e examinar, se faz presente a que se mande mineiro ; 
e que n'esta consideração se deve fazer toda a diligencia por 
algum capaz, e que tenha aquella sciencia que convém, e que 
entretanto que este não vae, se deve escrever ao Governador do 
Rio de Janeiro faça n'este particular o que se lhe tem recom-
mendado. 

Lisboa 10 de Outubro de 1699 — O Conde de Alvor — 
Mesquita — Serrão — Silva — 

RESOLUÇÃO 

Como parece, e se procurará mandar mineiro n'esta frota, 
para o que se farão as diligencias necessarias. 

Lisboa 16 de Outubro de 1699 — Eez — 

O G o v e r n a d o r d o R i o de Janeiro, A r t u r de Sá e Me-
nezes dá c o n t a da devaça que m a n d o u fazer so-
bre o ouro , que v e m p o r q u i n t a r ; e ser c o n -
v e n i e n t e que n 'este R e i n o e na Bahia se tire 
t a m b é m devaça d 'estes d e s c a m i n h o s ; e vae a 
carta que se accuza, — de 12 de o u t u b r o de 1699 : 

(Do Archivo do Conselho Ult ramarino, "Consul tas do Rio de Jane i ro" , 
vol. de 1674 a 1700, f l s . 1367 v.°) 

Pela carta inclusa de 7 de Janeiro d'este anuo dá conta conta 
a Vossa Magestade o Governador Capitão geral do Rio de Janeiro 



— 60 — 

Artur de. Sá e Meuezes, da devaça e diligencias, que mandou fa -
zer sobre os descaminhos do ouro que vinha por quintar ; e ser 
conveniente que n'este Reino se tirasse também devaça, como na 
Bahia sobre estes mesmos descaminhos; e sendo vista a dita carta, 
se deu primeiro vista ao Procurador da Coroa, e respondeu : 

Que ao Governador devia Vossa Magrstade agradecer o zelo 
e cuidado com que se empregava em seu real serviço, procurando 
evitar os descaminhos que considerava nos quintos do ouro; e 
ainda que se persuadia a que pela devaça n'esta Corte se não 
havia de fazer averig-jação nenhuma de descaminho; comtudo 
sempre era conveniente que se examinasse esta matéria ; para que 
ao menos por este modo se viesse no conhecimento de que se 
havia de proceder com castigo contra aquelles que quebrantarem 
as ordens de Vossa Magestade, tanto em prejuízo de sua real fa -
zenda, recommendando-se esta diligencia a um Ministro que fôr 
de melhor supposição ; porque com a sua authoridade e zelo po-
deria melhor fazer toda a averiguação que fosse necessaria. 

Ao Conselho parece o mesmo que ao Procurador da Coroa: 
accrescentando que esta mesma devassa se deve mandar tirar na 
Bahia, nomeando o Governador para esta diligencia um dos Mi-
nistros da Relação de maior inteireza, e capaz de desempenhar a 
sua obrigação n'e)la. 

Lisboa 12 de Outubro de 1699 — O Conde de Alvõr — Mes-
quita — Serrão — Silva — 

RESOLUÇÃO 
Como parece; e n'esta Cidade tirará devassa o Juiz de 

índia e Mina. 
Lisboa em 17 de Outubro de 1699 — Rei — 

S o b r e o que escreveu o G o v e r n a d o r do R i o de Ja-
neiro ao Secretario d 'Estado M e n d o de F o i o s 
Pereira á cêrca da íalta que ha de fundidor para 
as minas de ferro d'aquella Capi tania ; e vae a 
carta que se accuza, — de 13 de o u t u b r o de 
1 6 9 9 : 

(Do Archivo do Conselho Ul t ramar ino , "Consu l t a s do Rio de Jane i ro" , 
v o l . de 1674 a 1700, f l s . 372 v.°) 

Por escrito do Secretario d'Estado Mendo de Foios Pereira 
ao Conde de Alvôr Presidente d'este Conselho é Vossa Magestade 
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servido que n'elle se veja e consulte a carta inclusa do Gover-
nador do Rio de Janeiro, Artur de Sá e Menezes, escrita ao mes-
mo Secretario Meudo de Foios Pereira sobre a falta que ali ha 
de fundidor para as minas de ferro d'aquella Capitania. 

E satisfazeudo-se ao que Vossa Magestade ordena: 
Pareceu ao Conselho representar a Vossa Magestade que 

como n'este Reino se tira em muitas partes ferro, e haver fun -
dição d'elle em varias ferrarias, e ser fácil por este caminho 
remediar-se a falta de um fundidor para as minas de ferro do 
Rio de Janeiro, em que se segura ha muitos annos por pessoas 
de toda a verdade haver muito ferro, e na qualidade excelente, 
e ser este genero muito necessário n'aquella Conquista de que 
podem resultar grandes conveniências para a fazenda real e aos 
vários vassallos de Vossa Magestade, evitando-se-lhe o manda-
rem-no buscar a estas partes ; pois o terão por preço mui eommodo 
nas suas mesmas terras que n'esta attençâo seja Vossa Magestade 
srevido de ordenar que vá d'este Reino alguns d'estes officiaes de 
ti da a iutelligencia para fazer a fundição nas minas do Rio de 
Janeiro. 

E emquanto ao mineiro para as de ouro, se faz preseate a 
Vossa Magestade o quanto seja preciso a que se faça diligencia 
por elle. 

Lisboa 13 de Outubro de 1699 — O Conde de Alvôr — Mes-
quita — Serrão — Silva — 

RESOLUÇÃO 

Mando fazer as diligencias como parece ao Conselho, e se 
lhe fará avizo do que resultar. 

Lisboa 4 de Novembro de 1699 — Rei — 

Sobre o r e g i m e n t o do O u v i d o r Geral da Vil la de São 
Paulo, de 2 de Janeiro de 1 7 0 0 : 

(Do Archivo do Conselho Ul t ramar ino . «Consultas do Riotde Janeiro», 
vol. de 1674 a 1700, f l s . 388) 

Foi Vossa Mugestade servido nomear por Ouvidor Geral 
da Villa de São Paulo a Antonio Luiz Peleja, cujo logar se criou 
de novo a instaucia dos mesmos moradores, representando a Vosja 
Magestade que receberião a maior conveniência e o serviço de 
Vossa Magestade de terem quem lhes administrasse justiça, por-
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que por este meio se repararião aquellas perturbações que costu-
mavão acoutecer n'aquelles povos por falta de castigo, seguindo-se 
d'ellas repetidos insultos em grande irreparavel damno dos Vas-
sallos de Vossa Magestade 

E porque o dito Ouvidor Geral pedio se lhe désse regimen-
to para saber a jurisdição que havia de ter, e forma com que se 
devia governar no desempenho' a obrigação do seu logar, se obrou 
n'esta consideração o regimento incluso, o qual 

Pareceu ao Conselho fazel-o presente a Vossa Magestade, 
para que havendo Vossa Magestade por bem de o approvar, se 
mande ao dito Ouvidor Geral, e os mais que lhe succederem, o 
observem assim, e da maneira que n'elle se conthem. 

Lisboa 2 de Janeiro de 1700 — O Conde de Alvor — Serrão 
— Mesquita — Silva — 

RESOLUÇÃO 

Approvo o regimento com as declarações seguintes; no ca-
pitulo 2.° se tirará a clausula que diz, requerendo-a as partes, e 
no mesmo capitulo aonde diz, que o Ouvidor tomará conhecimen-
to das appellações dos Ouvidores dos donatarios que dos ditos 
Ouvidores irão as appellações direitas á Relação. Os capítulos sex-
to e sétimo se tirarão totalmente, e só se porá déeste sétimo ca-
pitulo a parte qúe diz sobre as denunciações, ao que se accres-
centará que ainda que as não haja, se o Ouvidor tiver noticia de 
algum descaminho proceda n'elle, fazendo todas as diligencias ne-
cessárias, conforme as leis e regimentos : no capitulo 8.° em logar 
de Juiz, chamará o Ouvidor algum letrado, em sua falta qualquer 
Bacharel ainda que seja advogado, se o não for na mesma causa, 
e não havendo se proceda na forma do dito Capitulo. 

Lisboa 23 de Janeiro de 1700 — Rei. 

S o b r e o r e g i m e n t o que se o b r o u para J o r g e Soares 
de M a c e d o que ora vai por g o v e r n a d o r das 
fortalezas da Vi l la de Santos , de 27 de janeiro 
de 1 7 0 0 : 

(Do Archivo do Conselho Ul t ramar ino . «Consultas do Rio de Janeiro», 
vol. de 1674 a 1700, f ls . 387) 

Jorge Soares de Macedo, a quem Vossa Magestade foi ser-
vido nomear por Governador das fortalezas da Villa de Santos,, 
requereu por este Conselho se lhe fizesse Regimento para saber a 
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forma como se havia de haver no desempenho das suas obriga-
ções, e supposto que se reconheça que o dar-lho tocava ao Go-
vernador do Estado do Brazil, assim como o dá ás mais Capita-
nias, e praças sobordinadas áquelle Governo, considerando comtu-
do que o Supplicante vae d'esta Corte eui direitura ao Rio de 
Janeiro, era conveniente que aqui se lhe fizesse, e especialmente 
porque não podia occorrer ao Governador da Bahia tudo o que 
era necessário para a milhor direccão d'aquella praça, se obrou o 
Regimento incluso, o qual sendo visto : 

Pareceu fazel-o presente a Vossa Mage>tade, para que ha-
vendo Vossa Magestade por bem de approval- o, se ordene que o 
observe, assim e da maneira que n'elle se C"nthem, e se repre-
senta a Vossa Magestade que n'elle se declara que será sugeito 
ao Governo do Rio de Janeiro, porque se entende que isto é em 
maior serviço de Vossa Magestade, pois d'elle ha de receber, as-
sim os soccorros de gente, como o mais que for necessário para 
a conservação e defensa d'aquella praça. 

Lisboa 27 de Janeiro de 1700 — O Conde de Alvor — Ser-
rão — Mesquita — Silva. — 

RESOLUÇÃO 

Vae assinado. 
Lisboa 27 de Janeiro de 1700—Rei 

S o b r e o que escreve o G o v e r n a d o r do R i o de J a -
neiro á cerca da duvida que h o u v e entre o O u -
v i d o r d'aquella Capitania, e o de São P a u l o so-
bre as Vil las, que pertencião á jurisdição de 
cada u m ; e v ã o os papeis que se accuzão, — 
de 21 de o u t u b r o de 1 7 0 0 : 

(Do Archivo do Conselho Ul t ramarino, "Consultas do Rio de Janeiro», 
vol. de 1874 a 1700, f ls . 394 v.» ) 

Foi Vossa Magestade servido mandar a Antonio Luiz Pele-
ja por Ouvidor geral das Capitanias do sul novamente creado ; e 
que a sua jurisdição abrangeria as Villas que ficassem de Santos 
para o sul pela marinha, e de São Paulo o que houvesse povoa-
do para a parte do sul pelo sertão. 

Agora na frota presente escreve a Vossa Magestade o 
Governador do Rio de Janeiro, Artur de Sá e Menezes, em 
carta de 19 de Maio d'este anuo da duvida que se movera 
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pelo Ouvidor geral d'aquella Capitania; dizendo que as 
Villas que fieavão de Sam Paulo para a parte do norte não 
pertencião ao dito Antonio Luiz Peleja, porque Vossa Magestade 
o não mandava declarar, e que se desse conta a Vossa Magesta-
de para determinar o que fosse servido. 

E entendendo elle Governador que toda a demora n'este par-
ticular era damnosa ao real serviço de Vossa Magestade e á boa 
administração da justiça u'aquelles povos: determinara que lhe 
parecia que a mente de Vossa Magestade era pôr n'aquellas Vil-
las Ministro de justiça para lha administrar, e na forma em que 
se dava a intelligencia, fieavão os mais d'aquelles povos da mes-
ma sorte que até agora ; por cuja rasão repartira ( e m q u a n t n Vossa 
Magestade não mandava o contrario) que ficassem as Villas de 
Santos para o sul sugeitas á Ouvedoria de São Paulo, e da mes-
ma sorte todas aquellas que estivessem da serra para cima, fican-
do somente ua correição do Rio de Janeiro as Villas mais vezi-
nhas, que são a Ilha grande Parati, Ubatuba e São Sebastião ; 
porquanto estas dit^s Villas, pela veziuhança do Rio de Janeiro, 
ficão os povos com mais fácil recurso, como melhor se veria pelo 
termo incluso. 

E supposto que a nova colonia ficasse para a parte do sul ; 
lhe parecia conveniente, ficasse como até agora na Ouvedoria 
geral do Rio de Janeiro ; por ficar mais fácil o recurso aquelles 
moradores, e não poder ser possivel o buscal-o em parte tão dis-
tante, como era Sam Paulo. 

E sendo vista a dita carta, como também a que escreveu a 
Vossa Magestade sobre este particular o Ouvidor de São Paulo, e 
termo que fez com o Ouvidor do Rio de Janeiro, que tudo com 
esta se remette ás reaes mãos de Vossa Magestade. 

Ao Conselho parece fazer presente a Vossa Magestade o que 
escreve o Governador Artur de f>á e Menezes ; e que considera-
das as rasões, que insinua: que 3e approve esta repartição, que 
fez das terras, que perteucerião a cada um dos Ouvidores do Rio 
de Janeiro e de São Paulo. 

E porque se enteude como elle aponta, que será convenien-
te que a nova colonia e todo o seu districto fique no Rio de J a -
neiro. que se declarará que se comprehenda esta praça, com tudo 
o que lhe pertencer debaixo da jurisdição do Ouvidor geral do 
Rio de Janeiro, por ficar mais fácil o recurso aos Vassallos de 
Vossa Magestade continentes n'aquella Conquista, do que busca-
rem-no em São Paulo, que lhe fica em maior distancia. 

E para que tenha toda a observancia esta nova resolução, 
que se deve escrever aos Ouvidores geraes de uma e outra Capi-
tania o que Vossa Magestade é servido dispor n'este particular: 
e que ao Governador se avize faça por (pôr) verba no registo do 
regimeuto do Ouvidor gerai de São Paulo no primeiro capitulo . 
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exprimindo-se no dito registo a forma que se manda guardar so-
bre estas repartições. 

Lisboa 2i de Outubro de 1700 — O Conde de Alvor — 
Mesquita — Serrão — Silva — 

RESOLUÇÃO 

Como parece. 
Lisboa 26 de Outubro de 1700 — Rei — 

C o m a relação que remette o G o v e r n a d o r do R i o 
de Janeiro da receita e despeza de t o d o s os e f -
íe i tos que t e m a fazenda real n 'aquella Capita-
nia, — de 21 de o u t u b r o de 1 7 0 0 : 

( Do Archivo do Conselho U ' t ramar ino , «Consu l t a s do Rio de j a n e i r o » , 
vol. de 1674 a 1700, f l s . 399) 

O Governador do Rio de Janeiro, Artur de Sá e Menezes, 
em earta de 18 de Junho d'este anno, faz presente a Vossa Ma-
gestade todos os effeitos que pertencem á fazenda real, que im-
portão sincoenta e sete contos trezentos e quatro mil seteueutos 
sessenta e nove reis; entrando n'este computo dez mil cruzados, 
que paga a Bahia, e sinco que paga Pernambuco para o soccorro 
da nova colonia. 

Refere a Vossa Magestade que se estes se não pagarem pon-
tualmente, causaria gravíssimo ditrimento esta falta ; porque já 
se experimentava grande, porque havia dois annos, que não con-
tribuía a Bahia com o computo, que lhe tocava, e Pernambuco 
estava devendo 20 tt°' do anno passado, e era justo que supposto 
houvesse esta falta, náo parassem os soccorros da Colonia : e fal-
tando esta quantia ao Rio de Janeiro, ou se havia de parar com 
as fortificações, ou com os soccorros da infanteria, sendo tão pre-
cisa uma e outra cousa: que se fizera este anno de seus effeitos, 
importára 65:477$470 reis: e isto se entendia havendo mil solda-
dos n'aquella praça, e na de Santos com seus Officiaes pagos por 
inteiro, e vinha a faltar para se fazer esta despeza 8:172$701 
reis, a qual quantia seria Vossa Magestaie servido mandar de-
terminar de que effeitos se devia prefazer a dita despeza, para 
que ficassem ajustados os computos e se livrasse da confusão, que 
lhe podia causar <»sta despeza. 

Ao Conselho parece representar a Vossa Magestade que os 
moradores do Rio de Janeiro se achão hoje mui gravados e com 
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grandes contribuições, sendo os vassallos que com o maior amor 
tem concorrido para o serviço de Vossa Magestade e para suas 
próprias defensas ; não havendo meio nenhum em que não cuidas-
sem para sahir d'elles estas despezas, offerecendo até as dizimas 
da alfandega, que não pagarão, e outros tributos, com a Vossa 
Magestade é mui presente; tendo ajustado o dote de Inglaterra 
e paz de Hollanda ha muitos tempos ; o que não obrarão as mais 
Capitanias do Estado do Brazil; pois ainda de presente estão de-
vendo muito a este imposto; por cujas circumstancias se fazem 
dignos de maior attenção para não serem mais opprimidos. 

E como o pagamento das milícias se faça mui preciso, pois 
d'ellas depende a conservação d'aquella praça: ó justo que pois 
servem a Vossa Magestade, sejão pagos inteiramente de seus sol-
dos ; e falte como aviza o Governador — a qnantia de 8:172$701 
reis — para se acadir ao que é necessário, como se vê da relação 
que remette do rendimento e despeza que tem e faça a fazenda 
real : que Vossa Magestade seja servido ordenar que d'este Reino 
dos effeitos do ouro, e de outros quaesquer que houver mais 
promptos, se lhe remetta a dita importancia 11'esta frota; fazen-
do-se presente a Vossa Magestade, que poderá bem ser que pelo 
tempo adeante crosção de maneira, assim os contractos. como o 
mais que administra a fazenda real, que se excuse o mandar-se 
d'aqui com que se satisfaça a estas despezas; porem porque pode 
haver alguma diminuição, e ser conveniente que se acuda a ella; 
que ao Governador se avize que envie infallivelmente todos os 
annos semelhante relação, como a que agora mandou; porque 
segundo o que faltar se possa remetter aquella quantia que fôr 
necessaria. 

E porque se mostra que a Bahia e Pernambuco tem fa l -
tado a pagarem a contribuição, a que estão obrigados; que se 
deve estranhar mui severamente não executarem as ordens, que 
lhes tem mandado sobre esta matéria, e que infallivelmente devem 
remetter todos os annos as quantias, que se lhes arbitrou, escre-
vendo-se aos Governadores a que com effeito as fação remetter 

Lisboa 21 de Outubro de 1700 — O Conde de Alvor — 
Mesquita — Serrão — Silva — 

RESOLUÇÃO 

Como parcee. Lisboa 8 de Novembro de 1700 — Rei — 
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C o m a carta inclusa d o G o v e r n a d o r da N o v a C o -
lonia , e m que dá conta da noticia que teve da 
m i n a de prata, de que os Caste lhanos estavão 
tratando 70 léguas d o R i o N e g r o , tres dias de 
distancia d'aqueila p o v o a ç ã o — de 5 de n o v e m -
bro de 1 7 0 0 . 

(Do Archivo do Conselho U l t r amar ino , «Consu l t a s do Rio de janeiro» vol. 
de 1674 a 1700, 1 s . 414) 

Sendo vista a carta inclusa do Governador da Nova Colo-
nia escripta a 4 de Março d'este anno, em que dá conta da no-
ticia que teve por um índio das reducções dos Castelhanos de 
uma mina de prata, que elles estavão desíructando 70 leguaes 
da barra do rio negro, e tres dias de jornada d'aquella colonia, a 
qual carta se envia com esta ás reaes mãos de Vossa Magestade. 

Pareceu ao Conselho fazer presente a Vossa Magestade o que 
escreve Sebastião da Veiga Cabral: e que supposto que n'este 
particular, de que dá conta, se não tenha toda aquella certeza 
iufallivel por se não averiguar com mais individuação, que era 
necessaria ; comtudo como se havia dado a noticia de que os Cas-
telhanos estão disfructando esta mina, que está na situação das 
terras da contenda, em que se não devia innovar nada, segundo 
o tratado provisional : que se devem passar officios, para que o 
no»so Enviado, que assiste na Corte de Madrid, faça esta repre-
sentação a El Rei Catholico; e que se deve mandar abster aos 
vassallos d'aquella Coroa o continuarem com esta fabrica: ins-
tando a que se lhe entreguem as ordens, que se passarem n'esta 
matéria; para que por nossa via se mandem ao Governador de 
Buenos Ayres: e quando se não nos delira; que n'este cazo se 
deve ordenar ao Governador da Nova Colonia, que as fortifica-
ções d'aquella praça se fação de pedra e cal ; porque contra-
vindo elles ao que se t>justou pelo tratado, dão logar também 
a que da nossa parte se encontre o que n'elie se dispôz. 

E o nosso Ministro deve representar que dando conta o Go-
vernador do Kio de Janeiro de que em Castilhos se tinha descu-
berto uma mina, por se entender que esta ficava no sitio e terras 
das differenciações que houve entre estas Coroas: se lhe man-
dou que suspendesse o tratar-se de pôr em pratica a fabrica da 
dita mina, por se não dar occa>ião de queixa de qua éramos nós 
os fractores da paz. 

Lisboa 5 de Novembro de 1700 — O Conde de Alvôr — Mes-
quita Serrão — Silva. 

[Falta a resolução régia). 
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S o b r e o que escreve Garcia R o d r i g u e s Paes á cerca 
do c a m i n h o , que abrio do R i o de Janeiro para 
os C a m p o s geraes e minas d o s Cataguazes e 
S a b a r a b u ç ú ; e vai a carta que se accuza — de 
16 de n o v e m b r o de 1 7 0 0 . 

(Do Archivo do Conselho Ul t ramar ino , «Consul tas do Rio de j ane i ro» , vol. 
de 1674 a 1700, f l s . 416) 

Por decreto de 20 de Outubro do mez proximo passado 
sado ordena Vossa Magestade, que vendo-se n'este Conselho a 
carta iuclusa, que escreve a Vossa Magestado Garcia Rodrigues 
Paes sobre o caminho que abrio do Rio de Janeiro para os Cam-
pos geraes, e minas de Cataguazes e Sabarabuçú, se consulte a 
Vossa Mageítade com seu parecer, fazendo-se-lhe presente a 
remuneração com que devia premiar os serviços, que o Supplican-
te tinha feito a Vossa Magestade no Rio de Janeiro. 

E satisfazendo-se ao que Vossa Magestade manda: 
Pareceu ao Conselho dizer a Vossa Magestade, que o ser-

viço que Garcia Rodrigues Paes faz a Vossa Magestade em des-
cubrir este caminho para as minas, ó de summa importancia: 
porque não só será este o meio de se povoarem os sertões, mas 
o de segurar o ouro procedido doa quintos de Vossa Magestade, 
sem ter o risco de passar o mar e poder encontrar os piratas, que 
o tomem, que hoje frequentão tauto aquelles mares ; e por ven -
tura que com a noticia verdadeira das riquezas, que vem em as 
nossas embarcações, que vão maior numero d'elles com o intento 
de fazer presa n'ellas ; e se segue também o interesse de que no 
cazo que em algum tempo sejão invadidas as nossas praças pelos 
inimigos desta coroa, serem soccorridos por terra por estes vas-
sallos de Vossa Magestade, que do seu valôr se pode confiar se-
jão os maiores defensores d'ellas. 

E que nesta consideração deve Vossa Magestade mandar 
agradecer ao dito Oarcia Rodrigues Paes o zelo e diligencia com 
que se tem havido na abertura d'e!=te caminho: e que tendo 
effeito o dito serviço, e pondo-se corrente esta estrada, que Vossa 
Magestade lhe faça mercê do habito de Christo com sincoenta mil 
réis de tença effectivos, e do foro de fildalgo ; porque assenta 
bem na pessoa delle supplicante esta honra por ser das •amilias 
mais principaes de São Paulo, de que possa fazer a Villa de que 
pretende, e que nas datas que se houverem de dar de terras, seja 
elle avantajado ; e que n'este despacho se comprehendão todos 
os serviços, que tiver feito até o presente. 
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E se representa a Vossa Magestade que esta mercê não só 
servirá de exemplo para animar a este vassallo ; mas que será 
também occasião para que muitos pretendam imita-lo, tendo por 
certo que hão de achar na grandeza de Vossa Magestade toda 
a attenção para os seus requerimentos. 

Lisboa 6 de Novembro de 1700—O Conde de Alvor—Mes-
quita — Serrão — Silva — 

(Falta a resolução régia). 

S o b r e o que escreve o G o v e r n a d o r d o R i o de Janeiro 
á cêrca da of íerta que fizerão J o ã o de Castro e 
J o ã o M a i t i n s C l a r o s de d inheiro e escravos para 
a obra da fortaleza de Santos , e m e r c ê s que pe-
d e m por este serv iço ; e vae a carta que se a c -
cuza, — de 7 de d e z e m b r o de 1 7 0 0 : 

(Do archivo do Conselho Ul t r amar ino , «Consultas do Rio de Jane i ro» , 
vo l . de 1674 a 1700, f ls . 419 V.') 

Pela carta inclusa de 15 de Maio dá couta a Vossa Mages-
tade o Governador do Rio de Janeiro, Artur de Sá e Menezes, da 
offerta que lhes fez de dez mil cruzados o Capitão João de Castro 
para ajuda das obras da fortaleza de Santos, e o sargento-mór 
João Martins Claros de vinte escravos para n'ellas trabalharem, 
emquanto se não acabassem, sustentando-os de sua fazenda, com 
condição de se lhe darem as mercês, que se referem na dita carta, 
que com esta se envia ás reaes mãos de Vossa Magestade ; a 
qual sendo vista : 

Pareceu ao Conselho, consideradas as rasões, que representa 
o Governador do Rio de Janeiro, do estado em que se acha a fa-
senda real para não poder acudir ás despezas da obra da fortaleza 
de fSantos: que se deve aceitar a offerta que faz João de Castro, 
e que Vossa Magestade por este serviço lhe faça a bonra do H a -
bito de Christo com oitenta mil réis de tença effectivos; porem 
emquanto ao assentamento, que deve ser n'este Reino nos almo-
xarifados, que não forem prohibidos, porque sendo o assentamento 
nos dízimos ou baleas do Rio de Janeiro, alem d se diminuir por 
este caminho o rendimento d'elles, que está applicado aos filhos da 
folha secular e ecclesiastica, que muitas vezes não chega, será este 
exemplo de mui prejudiciaes conseqüências. 

• « 
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E que u'esta forma se deve avizar a Artur de Sá e Mene-
zes do que Vossa Magestade é servido resolver u'este particular, 
para que convindo este sugeito na aceitação d'este despacho, se lhe 
expidão os necessários. 

B no que respeita á segunda offerta, que faz João Martins 
Claros que se não deve admittir ; porque sobre se considerar ser 
de pouca importancia, a respeito da pouca duração, que pode ter 
esta obra ; occorre também o inconveniente de se fiar esta força 
de um sugeito natural da mesma terra e poderoso, que não poderá 
servir, como convém as obrigações d'este posto 

Ao Dezembargador José de Freitas Serrão lhe parece, que 
se não devem admittir estas offertas ; porque João de Castro, no 
que propôz ao Governador, mais tratou das suas conveniências, 
parecendo mais mercador, do que amante do serviço de Vossa Ma-
gestade ; e que sobretudo deve pezar o mau exemplo, que se pode 
seguir, de se assentarem estas tenças nas partes, que pede ; porque 
alem de que se faltará ao pagamento dos filhos da folha secular e 
ecclesiastica, será abrir uma porta de mui prejudiciaes conseqüên-
cias ; nem também se deve aceitar a de João Martins Claros pelas 
rasões que aponta o Conselho. 

Lisboa 7 de Dezembro de 1700 — O Conde de Alvor — 
Mesquita — Serrão — Silva. —, 

RESOLUÇÃO 

O Conselho vendo os serviços de João Martins Claros, e João 
de Castro, juntos com o serviço, ijue offerecem, me consulte o que 
parecer, com attenção assim á qualidade das mercês, como do posto 
que procura João Martins. 

Lisboa 14 de Dezembro de 1700 — Rei. — 

S o b r e a u g m e n t o de s o l d o ao G o v e r n a d o r de S ã o 
P a u l o e Minas, — d e 11 de fevere iro de 1 7 1 1 : 

(Do Archivo do Conselho Ul t ramar ino , "Consu l tas do Rio de Jane i ro" , vol. de 
1711 a 1717, f ls . 1) 

O Governador e Capitão General das Minas de São Paulo 
Antonio de Albuquerque, pede se lhe acrescente o soldo e se lhe 
defira a ajuda de custo que tem pedido ; e vão as duas cartas que 
se accuzão. 

Antonio de Albuquerque Coelho de Carvalho, Governador e 
Capitão General de São Paulo e Minas, em carta de 12 d'Abril do 
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anno passado, que Vossa Magestade por seu decreto manda, que 
junto aos papeis pertencentes a esta matéria, se consulte o que 
parecer; na dita carta representa a Vossa Magestade, havei-o sem-
pre servido com muito zelo e desinteresse, em occasião e diligen-
cias de grande importancia, que a de desejar acertar, não repa-
rando em riscos de vida e despezas concideraveis da fazenda pró-
pria ; e que devia recorrer á real grandeza de Vossa Magestade, 
para que attendendo aos referidos motivos, e aos que se lhe tem 
oflerecido depois que chegou aquelle Governo, passando ás Minas a 
sonegar o seu levantamento, á sua custa, cotn despezas de mais de 
doze mil cruzados, a que se seguia elegel-o em cuja jornada havia 
de gastar não só muito tempo, mas concideravel fazenda, para a 
qual se lhe não mandava consignar ajuda de custo alguma, e da 
mesma sorte não poderia cobrar o soldo, que Vossa Magestade se 
ervio mandar-lhe alvidrar, por se remetter a sua Patent • ao Al -

moxarife da Capitania de São Paulo, onde ainda o não havia ; era 
tão limitado, que lhe faz preciso lançado aos pez de Vossa Mages-
tade reprezentar-lhe, que se não poderia sustentar nas Minas com 
o soldo de dez mil cruzados, oito que declara a sua Patente e dous 
que Vossa Magestade foi servido mandar-lhe acrescentar, porque tudo 
naquellas pa tes é muito caro, em que a menor moeda era uma oi-
tava de ouro que dão dez tostões: e assim pedia a Vossa Mages-
tade lhe fizesse mercê, mandar acrescentar mais seis mil cruzados, 
pois com elles poderia melhor passar e sustentar -se e da mesma 
sorte esperava que Vossa Magestade se servisse, mandar-lhe diferir 
a supplica que por outra carta fazia a Vossa Magestade, sobre a 
ajuda de custopara, o grande gasto que havia de fazer, do Rio de 
Janeiro a aão Paulo e d'ahi ás Minas, pois estava empenhado em 
mais de vinte mil cruzados, dispendidos no serviç > de Vossa Ma-
gestade e na jornada das Minas, e que fiava da real grandeza 
de Vossa Magestade lhe mandaria satisfazer, e diferir ao acrescen-
tamento do soldo que pedia a Vossa Magestade, com tanta justiça. 

Dando-se vista da carta referida, e das inclusas ao Procu-
rador da Fazenda respondeo, que não tinha formal noticia do estado 
das das minas e sua carestia, para poder arbitrar se é grande ou 

, pequeno o soldo de dez mil cruzados, que o Governador diz que 
se manda pagar ; porém n'este Reyno e em suas conquistas nem 
ordenados nem soldos erão condignos, porque n'elles introduzirão os 
Senhores Reys, premearem os serviços que os Militares e és Mi-
nistros lhe fazem com — titulos — honras e tenças, com que 
lhes vinhão por este modo a satisfazer o que lhei faltava em or-
denados e soldos; e assim lhe parecia que o Governador se devia 
contentar com o que lhe fora arbitrado, e que esperasse a remune-
raçãono prêmio do serviço que fizer 110 Governo das Minas ; e que 
a respeito da ajuda de custo, como nesta carta se não pedia, para 
que se reinettia a outra, n'ella responderia o que se lhe offerecer. 
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E sendo tudo visto, pareeeo ao Conselho que respeitando Vossa 
Magestade as razões, que representa o Governador das Minas An-
tonio de Albuquerque Coelho de Carvalho, e ser notoria a carestia 
das Minas, e que para se sustentar segundo a grandeza do posto-
que occupa lhe é necessário ter maior soldo que o de dez mil cru-
zados ; pois também se concidera que lhe ha de ser necessário, an-
dar discorrendo por todas as terras do seu Governo; paja as pôr 
em forma civil — política — e militar — em que hade gastar 
muito mais ; que nesta attenção haja Vossa Magestade por bem de 
mandar-lhe acrescentar mais dous mil cruzados, para que tenha 
doze mil cruzados de soldo por anno, e de quatro mil cruzados de 
ajuda de custo, pelo que dispenderia na primeira jornada que fez 
para as ditas Mirnas, em que teve grande discomodo sem utilidade; 
e em quanto á satisfação dos ditos seus soldos se tem dado a pro-
videncia, que da Fazenda Real do Rio de Janeiro se lhe paguem, 
em quanto não houver nas Minas o rendimento competente para 
delle sahir esta satisfação, e as mais despezas que se houverem de 
fazer com os filhos da folha, assim secular como ecleziastica. 

Ao Conselheiro Antonio Rodrigues da Costa lhe parece, que 
attendendo Vossa Magestade ás razões, que allega Antonio d 'Al-
buquerque Coelho de Carvalho, lhe faça Vossa Magestade a graça 
de que se lhe dêm dois mil cruzados mais, todos os annos, não a 
titulo de soldo mas por ajuda de custo, porquanto vae a dar forma 
a este Governo, e no principio sempre lhe concidera ser necessá-
rio mais gasto, do que depois de estabelecido para os mais Gover-
nadores ; e que pela jornada que fez ás Minas quando foi pela pri-
meira vez, a tratar de socegar as alterações que houve n'ellas, que 
Vossa Magestade lhe faça graça de dous mil cruzados de ajuda 
de custo. 

Lisboa, 11 de Fevereiro de 1711. — O Conde de São Vi-
cente-— Silva — Telles — Costa. — 

(Falta a resolução rigia). 

O G o v e r n a d o r A n t o n i o de A l b u q u e r q u e C o e l h o de 
C a r v a l h o dá conta a sua magestade do estado 
e m que ficão os paulistas, e c o m o se achão re -
duz idos a u m a fiel obediencia ; e vae a carta 
que se accuza, — de 12 de fevereiro de j 7 1 1 : 

(Do Archivo do Conselho Ul t ramarino, "Consul tas do Rio de Jane i ro" vol. de 
1711 a 1717, f ls . 3 v,e) 

Vendo-se n'este Conselho a carta inclusa do Governa-
dor, e Capitão Geueral da Capitania de São Paulo, e dis-
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trieto das Minas. Antonio de Albuquerque Coelho de Car-
valho, em que dá conta a Vossa Magestade do estado em 
que hoje se achão os moradores de São Paulo, reduzidos a 
toda a obediencia, e a forma com que os moveo para virem em 
tudo o que convinha, ao seu socego e união entre uus e outros 
•assallos; capacitando-os em tal forma que já começavão a hir 
querer tratar de se juntarem com os frausteiros (forasteiros), e 
minerar nas terras em que antigamente estavão situados. 

Pareceo, que Vossa Magestade lhe deve mandar agradecer 
o modo, zelo, e prudeucia, com que se portou no principio do seu 
Governo em São Paulo, pondo em uma tão fiel paz os ânimos dos 
jaulistas, que se achavão em tanta discórdia com os frausteiros, 
mo vendo-os a que assistissem nas terras das Minas como dantes, 
sem attenderem aos aggravos que ensinuâo haverem recebido ^es-
te particular, que contribuindo a sua diligencia para negocio tão 
importante, e de tantas conseqüências para esta Coroa, e para o 
commercio dos vasallos, se fez muito mais aceita na real atten-
ção de Vossa Magestade, esta sua disposição e serviço tão rele-
vante que n'este particular obrou, para folgar de lhe fazer toda 
a mercê quando se offerecer a occazião dos seus acrescentamentos. 

Lisboa 12 de Fevereiro de 1711 — O Conde de São Vicente 
— Silva — Telles — Costa. 

y RESOLUÇÃO 

Como parece. Lisboa 19 de Fevereiro de 1711 — Rey — 

S o c c o r r o s a Santos , Paraty e Ilha Grande, — C o n t a 
dada pelo g o v e r n a d o r A n t o n t o de A l b u q u e r q u e 
C o e l h o de C a r v a l h o , de 12 de fevereiro de 
1 7 1 1 : 

(Do Archivo do Conselho Ult ramarino, «Consultas do Rio de Jane i ro» , vol. de 
1711 a 1717, f ls . 4 v.°) 

O Governador Antonio de Albuquerque Coelho de Carvalho 
Capitão General da Capitania de Sao Paulo e das Minas, dá con-
ta Vossa Magestade de como acudio promptamente a soccorrer as 
Praças, de Santos, Paraty e Ilha Grande, com a occasião da noti-
cia que teve de apparecerem umas Nãos Francezas na barra do 
Bio de Janeiro, e do que obraram os Paulistas nestas expedições, 
e vae a carta que se acuza. 
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O Governador Antonio de Albuquerque Coelho de Carva-
lho dá conta a Vossa Magestade na carta inclusa, do que obrou 
com a noticia de aparecerem umas Náos Francezas na barra do 
Rio de Janeiro, acudindo proinptamente a soccorrer as Praças de 
Santos — Paraty — e Ilha Grande, onde entendeo podiãos e en-
caminhar os desígnios das ditas embarcações, como menos aper-
cebidas para sua deffeusa, e zelo que mostraram os Paulistas 
n'essa occasião armando-se em grande numero para este effeito, 
inculcando por este caminho uma singular obediencia ao serviço 
de Vossa Magestade, e conservação daquellas terras. 

Pareceo, que Vossa Magestade deve mandar agradecer ao 
dito Governador, a presteza com que prevenio estes soccorros, 
tendo n'esta diligencia o trabalho que se deve couciderar, de re-
troceder da viagem a que hia. e dos termos com que persuadio 
áquelles moradores a que concorressem com tanto cuidado, para 
uma empreza de tanta i uportaucia e de conseqüências tão conci-
deraveis; e que a Gamara de São Paulo deve Vossa Magestade 
também agradecer, o amor e empenho que mostrarão nesta occa-
sião ; sendo esta acção mui própria de tão bons honrados e fieis 
vassallos, e que espera Vossa Magestade delles e dos mais conti-
nentes naquella Capitania, obrem de maneira d'aqui em diante, 
em tudo o que se offerecer do seu real serviço, que se fação di-
gno das maiores honras, e de mandar ter mui especial attenção 
em tudo o que tocar- ao beneficio d'aquelles povos, e que assim o 
tenhão entendido. 

Lisboa, 12 de Fevereiro de 1711 — O Conde de São Vicen-
te — Silva — Telles — Costa — 

(Falta a resolução régia) 

S o b r e C a p i t ã o - M ó r na Villa de S. P a u l o , — de 5 de 
m a r ç o de 1 7 1 1 : 

( Do Archivo do Cor.selho Ul t ramar ino , "Consu l t a s do Rio de J ane i ro" , 
vol . 1711 a 1717 f ls . 1 2 ) . 

Sobre o que escreve o Governador e Capitão General de 
São Paulo e Minas, acerca de ser conveniente crear-se naquella 
Villa o posto de Capitão-Mór com soldo e se prover nelle a J o -
seph de Goes, e vae a carta que se acuza. 

Vendo-se n'este Conselho a Carta inclusa de 12 de Outu-
bro passado, que escreve a Vossa Magestade o Governador o Ca-
pitão General de São Paulo e Minas, Antonio de Albuquerque 
Coelho de Carvalho, sobre ser mui conveniente que para aquella 
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Villa se crie uni posto de Capitão-Mór com soldo, para que a 
faça conservar em paz — e ás justiças, e Ministros de Vossa Ma-
gestade áquelle respeito que se lhes deve; e que o dito posto 
se prova em Joseph Goes. 

Sedeo vista »o Procurador da Fazenda o qual res-
pondeo, que conveniente parecia que houvesse Capitão-Mór 
em São Paulo, e que se lhe desse algum soldo porque mul-
tiplicando-se os Ministres, se farião mais respeitados; porém 
em ser Capitão - Mòr da mesma terra, seria acrescentar po-
der e respeito a ella, e a sua parcialidade sendo aquella gente 
inquieta, mas como o Governador propõe a Joseph do Goes devia 
elle ter provança, e lhe parecia se lhe concedesse. 

E ouvindo-se também ao Procurador da Coroa respondeo 
que elle tinha esta conta do Governador por affectada, e que se 
dirigia a acomodar o sugeito nesta occupação que elle tinha por 
escuzada, pois em nenhuma outra parte havia e havendo Gover-
nador como ha e iufanteria, de necessidade havia de haver Cabos 
subalternos, Coronéis, Tenentes Coronéis e Sargentos Mores e estes 
podião fazer as diligencias que o Governador apontava, quando 
forem necessarias, e substituir as auzencias do Governador como 
as mais partes, alem de que uesta Villa de necessidade havia de 
haver Capitão Mór da Ordenan^a, como havia nas mais partes. 

Parece ao Conselho dizer a Vossa Magestade o Governador 
e Capitão General das Minas Antonio de Albuquerque Coelho 
de Carvalho, se faz preciso que haja Capitão Mór pago na Villa 

•de São Paulo; e porque nuuca convirá que o sirva Paulista por 
ou não por com forças taes que o possa ajudar algum movimento 
que intentam os seus naturaes, nem homem do Brazil em quem 
se não considera que lá aquellas condições, que são necessarias 
para quem houver de mandar homens de espiritos inquietos quaes 
são os Paulistas, e de authoridade tal que possa governar aquel-
las terras, na auzencia do Governador com toda a suavidade, 
amor, e respeito. 

Que nesta attenção que deve Vossa Magestade permittir que 
haja este posto, e que se nomeie nelle um sujeito de tal grada-
ção de serviços, capacidade, valor e nobreza que em tudo faça o 
serviço de Vossa Magestade como convém, e possa suceder no 
mesmo Governo nos impedimentos ou auzencias do mesmo Gover-
nador ; vindo a ter nelle, para as occaziões que se offerecerem, 
não só um bom companheiro mas também um bom conselheiro, 
com quem possa conferir as disposições do mesmo Governo, e boa 
observancia das milícias que Vossa Magestade mandou introduzir 
naquellas terras, porem que para se animar algum sugeito que 
possa ser util, e encarregado deste posto que se lhe deve dar um 
soldo tal, que com elle não só possa passar decentemente, mas 
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ainda com que lhe faça gostoso o emprego, que Vossa Mages-
tade fia delle. 

Ao Conselheiro Antonio Rodrigues da Costa lhe pa-
rece, que por ora se não deve tratar da creação deste posto 
porque sobre não supor que ha tanta necessidade delle, j u l -
ga que nas Minas í.ão ha o que ó necessário, para o sus-
tento dos soldos tão grandes como tem o Governador, e dos 
Ministros que Vossa Magestade creou de novo, para admi-
nistrarem justiça áquelles Povos, e nos soldos do Terço que 
se mandou levantar, e que muito menos o haverá para esta 
despeza. que precizamente lhe hade acrescer neste provi-
mento ; e como concidera que hão de assistir tres compa-
nhias de infanteria em >ão Paulo, que com ellas podia es-
tar ou o Mestre de Campo, ou o Sargento Mór do Terço, como 
entender ser mais conveniente ao Governador, e qualquer delles 
servir neste mesmo pofto, sendo esta a providencia que por ora 
se podia dar, em quanto o tempo não descobrir que ó necessário 
outro expediente 

Lisboa, 5 de Março de 1711. — O Conde de São Vicente — 
Silva — Telles — Cosia — 

( Falta a resolução régia ). 

S o b r e Juiz de fóra em Santos , — de 24 de março 
de 1 7 1 1 : 

(Archivo do Conselho Ul t ramar ino . "Consui tasf do Rio de Jane i ro" , vol. de 
1711 a 17i7, f l s . 24 v.«) 

Sobre o que escreve o Dezembargador Sindicante Antonio 
da Cunha Sotto Maior acerca de ser conveniente para milhor 
administração da justiça, que' se crie um Ministro letrado e de 
grande inteireza, que sirva fle Juiz de fóra na Villa de Santos. 

Por carta de 9 de Novembro do anno passado, faz presente 
a Vossa Magestade o Dozembargador Sindicante Antonio da Cunha 
Sotto Maior, em como por outra de 7 de dito mez dera conta a 
Vossa Magestade, do estado da Justiça da Comarca de São Paulo, 
apontando o meio que lhe pareceo mais conveniente, para o cas-
tigo dos delictos que nella se hão commetido, e extincção dos 
malfeitores ; e porque é quaze inútil o remedio que só cura o 
passado e não preserva para o futuro, considerando que a total 
causa da dissolução em que se achava aquella commarca, é como 
foi sempre em todas a falta e dilação nos castigos dos malfei-
tores, que na forma que se governa e administra a justiça nella, 
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se lhe não podem dar com a brevidade e execução que pedem os 
delicto?, assim pela falta da jurisdicçãe no Ouvidor Geral, como 
pela falta de segurança na prizão dos delinqüentes, pelo que lhe 
pareceo devia propor a Vossa Magestade, o meio que achasse 
mais conveniente para a sobredita reforma, que lhe parece será 
mandando Vossa Magestade Ministro Letrado, e Juiz de Fóra 
para aquella Villa de Santos que sempre deve ser de grande 
inteireza e zelo no serviço de Vossa Magestade, e que este seja 
adjunto em casos crimes com o Ouvidor Geral, mandando que 
vote por terceiro o Ooveruador Geral de São Paulo quando não 
estiver nas Minas, e estando nellas o Mestre de Campo Gover-

nador de dita Praça de Santos, não sendo Letrado o Prevedor da 
Fazenda delia dando-lhe Vossa Magestade a mesma alçada e 
regimento, que foi servido conceder á Jun ta do Rio de Janeiro ; 
e porque o dito Mestre de Campo e Juiz de Fóra hão de assistir 
eui Santos, e o Ouvidor Geral em São Paulo por tirar a duvida 
que pode haver entre elles, pode Vossa Magestade determinar 
que os effeitos que processar o Ouvidor Geral, os venha senten -
cear com elle a São Paulo, o Juiz de Fóra e o Mestre de Campo 
Governador, e os que forem do districto do Juiz de Fóra os 
sentenceie com elle na dita Villa o Ouvidor Geral, ou como 
Vossa Magestade lhe parecer mais conveniente. 

Que o Juiz de Fóra lhe parece deve ser para a Villa de 
Santos e não para a de São Paulo, assim porque havendo de 
assistir nesta Ouvidor Geral, não é tão necessário segundo Mi-
nistro Letrado nella como por tirar os encontros que costuma 
haver entre dous Ministros Letrados na mesma terra em desser-
viço de Vossa Megestade, como se experimentou proximamente 
no Rio de Janeiro, e quando Vossa Magestade ser já servido 
crear o dito Juiz de Fóra, o seu ordenado pode sahir do subsi-
dio das bebidas da dit* Villa. 

Dando-se vista ao Procurador da Coroa respondeo, que se 
a Fazenda Real podia soffrer a despeza do ordenado para o Juiz 
de Fóra daquella Villa, lhe parecia couvenientissimo que o hája 
porque de ordinário sempre o Juiz de Fóra ou bom ou mau 
administra Justiça milhor que os ordinários, mas se hade ser 
pago pelo subsidio das bebidas como informa o Ministro, devia 
ser ouvida a Camara para o que se devia escrever ao Ouvidor de 
São Paulo que a ouça ; e quanto aos mais arbítrios que este Mi-
nistro aponta, lhe parecem impraticáveis. 

Ao Conselho parece qu^ o haver Ministro na Villa de 
Santos é preciso, porque com a sua prezença naquella praça se 
evitarão muitas dezordens que alli costumam acontecer, sendo 
esta terra sempre a parte onde se açoitam os delinqüentes, assim 
dos Paulistas como dos que fogem do Rio de Janeiro e que 
neste cazo deve pezar muito mais a conveniência publica, do 
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que o ordenado que se pode dai a este Ministro, que nuuca 
faltarão meios onde se haja a despeza do dito ordenado. 

Lisboa, 24 de Março de 1711.— O Conde de São Vicente — 
Silva — Telles — Costa. 

REZOLUÇÃO 

Como parece e assim o mando ordenar. Lisboa 26 de Junho 
de 1711 — Rey — 

S o b r e o que escreve o G o v e r n a d o r e Capitão G e -
neral de S ã o Paulo e Minas, á cerca de.ser con-
veniente , por se evitarem duvidas e contendas 
de de jurisdição, que se n o m e i e districto e li-
mite que divida aquelle G o v e r n o do do R i o de 
J a n e i r o ; e vae a consulta que se a c u z a , - - d e 
28 de abril de 1 7 1 1 : 

(Do Archivo do Conselho Ul t ramar ino , «Consultas do Rio de J a n e i r t » , 
vol . de 1711 a 1717, f ls . 27 v.°) 

O Governador e Capitão General de São Paulo e Minas 
Antonio de Albuquerque Coelho de Carvalho, em carta de 3 d'Abril 
do anno passado faz presente a Vossa Magestade, em como na re-
zoluçâo que foi servido tomar para a creação do novo Governo da 
Capitania de São Paulo e todas as Minas do ouro, mandara de-
clarar que havia de ficar ccm jurisdição separada da do Governo 
do Rio de Janeiro, sem se nomear o districto e limite que ha de 
dividir um do outro; se faz conveniente que Vossa Magestade 
sendo servido o mande logo rezolver, por se evitarem contendas e 
duvidas de jurisdição ; e como a deste Governo emquanto se não 
abrio o caminho novo das Minas, não passou nunea da Serra do 
Mar, que corre seguindo a Costa até São Paulo onde pertencerão 
sempre as Minas, suas povoações e todas as Villas de Serra acima, 
cujos dizimos se arrematavão na Capitania e Villa de Santos ; lhe 
parecia que a mesma Serra fizesse a divizão que até agora se 
praticava, e que todas as Villas cujos dizimos se arrematavão em 
Santos, e erão da correição do Ouvidor Geral de São Paulo, fi-
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cassem pertencendo ao novo Governo daquella Capitania, e as 
mais ao da do Rio de Janeiro, e sua correição, como até agora se 
praticou, e parecia razão quando Vossa Magestade se sirva de 
assim o permittir. 

Dando-se vista ao Procurador da Fazenda respondeo, que 
pela resposta da Consulta janta estava por hora decidido o regi-
mento do Governador do Rio, e assim no continente delia se de-
via declarar ao dito Governador. 

Ao Conselho parece que segundo o que se mostra da rezo-
lução de Vossa Magestade, posta á margem da consulta incluza, 
que Vossa Magestade tem já determinado qual deve ser a divizão 
do Governo das Minas do Rio de Janeiro, pois declara que ha de 
principiar em São Paulo e seu districto, e estender- se a todas as 
Minas, vindo desta maneira a ficar còmprebendida a praça de 
Santos debaixo da sua jurisdição, pois é da Ccmmarca de São 
Paulo e onde chega a jurisdição dos Ouvidores Geraes, sendo 
muito continua a sua assistência na dita parte; porem como seja 
de tanta importancia qual é presente a Vossa Magestade; e a em que 
pe deve por (pôr) o maior cuidado porque se não perca, e esteja mais 
vezinha ao Rio de Janeiro, donde pode ser mais facimente soccor-
rida, se a occazião o pedir, e não ser conveniente que não fique 
nenhum porto de mar unido ás Minas, pelas conseqüências que 
disto se pode seguir pelo tempo adiante, se os povos de São Paulo 
romperem em alguma alteração, fazendo- se poderosos com o dito 
porto; temendo-se justamente que entrem em alguma rezolução 
mui damnosa ás conveniências deste Reyno, e se deve prevenir 
todo o remedio para o futuro apartando-os da marinha, situan-
do-os msis para o interior do certão e muito para dentro das Mi-
nas, impedindo-se-lhes toda a communicação por Santos, e que 
só a teDhão por o caminho novo ; que n'esta attençâo haja Vossa 
Magestade por bem, que fique a dita praça sujeita ao Governo do 
Rio de Janeiro, e assim por estas conciderações pcliticas, como 
também se necessitar de algum soccorro em algum aperto que te-
nha, o terá mais prompto do que das Minas que lhe ficão em 
muita distancia, que não será fácil chegar a tempo oportuno, 
arriscando-se a sua conservação, pela tardança com que lhe pode 
vir o que lhe for necessário. 

Lisboa 28 d'Abril de 1711 — O Conde de São Vicente — 
Silva — Telles — Costa — 

RESOLUÇÃO 

Como parece. Lisboa 7 de Maio de 1711 — Rey — 
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S o b r e o P r o v e d o r d o s Q u i n t o s , — de 7 de maio 
de 1 7 1 1 : 

<Do Archivo do Conselho Ult ramarino, "Consul tas do Rio de Jane i ro" 
vol. de 17II1 a 1717, f l s . 29 v«.) 

O Governador e Capitão Geral de São Paulo e Minas dá 
conta de ser conveniente que haja nellas um Ministro de Supo-
zição e inteireza, que sirva de Provedor dos quintos 

O Governador Antonio de Albuquerque Coelho de Carvalho, 
em carta de 13 d'Abril do Anno passado faz presente a Vossa 
Magestade, em como determinava logo que chegasse ás Minas pôr 
em practica, o haverem de se pagar os quintos do ouro na mão 
dos mesmos lavradores, 

e avançamentos como Vossa Magestade lhe mandava adver-
tir, e entendia por mais conveniente a respeito do grande desca-
minho que tem o ouro, quintando-se na Cidade do Rio de Janeiro, 
que importaria de perda á Fazenda Real de Vossa Magestade uma 
concideravel fazenda, que seria necessário nos termos de se quin-
tar nas mesmas Minas haver nellas um Provedor dos quintus, 
Ministro de Suposição e inteireza ; e como o Dezembargador Juiz 
d'Almeida Corrêa d'Albuquerque se achava naquella Capitania 
occupando o lugar de Provedor da Fazenda Real, com muita 
aceitação do Povo, e não menos dos Paulistas que lho pedião para 
assistir nas Minas, na sua auzencia quando veio dellas, a que se 
junta a grande experiencia que tem adquirido no quintar do ouro, 
a que ajuste com muita izempção ; o que lhe parecia fazer pre-
zente a Vossa Magestade, que rezolveria o que fosse servido. 

Dando- se vista da carta referida ao Procurador da fazenda 
respondeo, que ao Provedor da Fazenda pertencia a cobrança dos 
quintos, em quanto Vossa Magestade não mandasse o contrario, e 
assim lhe parece se deve declarar ao Governador. 

Ouvindo-se também ao Procurador da Coroa respondeo, que 
na supozição de que se tinha rezoluto que os quintos se cobrassem 
nas Minas pelo modo que refere o Governador, de necessidade 
hade haver Ministro que superintenda n'elles, mas não lhe parece 
que seja este que appnte o Governador ; porque se elle ó Prove-
dor da Fazenda em São Paulo, como hade hir servir juntamente 
de Provedor dos quintos nas Minas ?, e se uma só pessoa podia 
exercitar esta occupsçâo em todas ellas, mais exactamente se 
exercitará se se dividir por mais; e por isso lhe parece mais con-
veniente que cada um dos tres Ministros que agora forão, seja 
Provedor dos quintos no seu districto. 

Ao Conselho parece o mesmo que ao Procurador da Coroa 
na ultima parte da sua resposta, acrescentando que estes Ministros 
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devem servir por ora, em quanto Vossa Magestade não tomar ou-
tro expediente, e que na falta ou impedimento de qualquer delles, 
que o Governador das Minas nomeará o Ministro que ficar mais 
vezinho. 

Lisboa, 7 de Maio de 1711 — O Conde de São Vicente — 
Silva — Telles — Costa — 

REZOLUÇÃO 

Como parece. Lisboa 18 de Maio de 1711 — Rey — 

S o b r e o que escreve o G o v e r n a d o r da Capitania do 
R i o de Janeiro, á cêrca da f o r m a c o m que se 
d e v e m dar as terras de sismaria n o c a m i n h o 
das Minas, e que as possa dar até os c a m p o s ; 
e vae a carta que se acuza, — de 8 de maio 
de 1 7 1 1 : 

( D o Archivo do Conselho Ul t ramarino, «Consu l t a s do Rio de J a n e i r o » , 
vol. de 1711 a 1717, f l s . 30 v,») 

Vendo-se n'este Conselho a carta incluza de 20 de Maio do 
anno passado, que escreve a Vossa Magestade o Governador do 
Rio de Janeiro Francisco de Castro Moraes, sobre as terras que 
se dessem aos moradores para cada roça no Caminho das Minas, e 
que nenhum possa ter mais que duas roças, para se darem as 
mais terras de sismaria a outras pessoas, para n'esta forma have-
rem muitos mantimentos e moradores, e ficar o Caminho mais 
tratavel do que está, e que aquelle Governo possa dar as Sisma-
rias athé a entrada dos Campos, porque ao das Minas lhe ficavão 
as dos Campos athé ás Minas, e as que ds. n'ellas que são im-
mensas. 

Se deo vista ao Procurador da Fazenda, o quel respondeo, 
que pelo que se supõe n'esta carta as pessoas que tem as roças no 
Caminho das Minas, possuem as terras por títulos de sismarias que 
receberão dos Governadores, e adquirirão o dominio d'ellas de sor-
te, que sem facto seu lhe não podem ser tiradas, nem diminuídas 
ainda em utilidade publica, salvo rédito bono cambio excepto em 
dous cazos: o primeiro tendo mais terras do que as ordens de 
Vossa Magestade facultavão, porque o resto se poderia dar a outro; 
o segundo se se não achavão confirmadas ou cultivadas no termo 
que se lhes assignou, pcróm n'este cnzo devião ser ouvidos os 
possuidores e convencidos, e assim lhe parecia. 



— 82 — 

E quanto á divizão dos territorios dos Governos, lhe parecia 
se devia ouvir o Governador das Minas, na forma de uma rezo-
lução de Vossa Magestade. 

E ouvindo-se ao Procurador da Coroa respondeo, lhe pa -
rece que é conveniente haver muitas sismarías pelas razões que 
aponta o Governador, porem devião estas ser pequenas e ao seu 
parecer bastava, que fosse cada uma de legoa em quadra; e que 
assim se deve ordenar ao Governador, para que nas que der de 
novo não exceda esta quant ia; e quanto ás que j á estão dadas, 
que tenha grande cuidado em saber, se se povoarão na forma das 
condições d'ellas, e se se confirmarão no tempo devido, para que 
constando-lhe que 6e tenha faltado ás taes condições, as désse de 
novo com a sobredita limitação, porquanto tinha por grande i n -
conveniente darem-se grandes sismarias, não pelo damno prezente 
só, mas pelo futuro, porque com ellas assim grandes havia de vir 
tempo, em que haja senhores tão grandes e poderozos que não 
só vexem os pobres, mas que se atrevão a levantar o cólo contra 
Vossa Magestade; 9 quauto á divizão dos territorios entre o Go-
verno do Rio e o das Minas, como não tinha noticia da jur isdi-
ção que se deo ao das Minas, não podia responder, mas só dizia 
que se se lhe der poder para dar sismarias que se lhe escreva que 
as dê n'esta mesma conformidade, e dentro do limite que se lhe deo. 

Com a consulta que se havia feito a Vossa Magestade, e 
rezolução que se tomou n'ella sobre as sismarias, se tornou a ouvir 
ao Procurador da Coroa, o qual respondeo, que ainda era do mesmo 
parecer porque este cazo tinha razão especial, qual ó a necessidade 
que ha em haver n'este Caminho muitas e repetidas povoações, 
para s j facilitar milhor a communicação, e serem mais baratos os 
mantimentos, pois quantos mais houver mais baratos serão, o que 
não havia de succeder se se dessem grandes sismarias, porque estas 
não era possivel que se cultivassem por uma só pessoa, e a expe-
riencia tinha mostrado este inconveniente, como informou o Go-
vernador. 

Ao Conselho parece o mesmo que ao Procurador da Coroa, 
acrescentando que a diligencia de examinar, se estas datas forão 
dadas conforme as ordens de Vossa Magestade, e se se povoarão 
e cultivarão e confirmarão no tempo que dispõe a Ley se deve 
emcomendar aos Ministros que ficarem mais vezinhos a estas mes-
terras, começando cada um este exame pela sua parte até se en-
contrar um com o outro na mesma estrada, e que n'este mesmo 
Caminho se não deve dar mais que a uma pessoa uma data, e 
que este tal possuidor não possa adquirir outra por qualquer titulo, 
porque não bastará que se lhe dê uma só sismaria, porque pelo 
tempo adiante poderá ter outras, ou por compras ou por heranças, 
e por este modo se viria a recahir no mesmo damno que se pro-
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cura evitar, fazendo-se mui poderozos em grande prejuízo d'aquellcs 
moradores, e do serviço de Vossa Magestade. 

Lisboa 8 de Maio de 1711 — 0 Conde de São Vicente — 
Telles — Costa — 

REZOLUÇÃO 

Como parece. Lisboa 10 de Julho de 1711 — Rey — 

S o b r e frades e c lér igos nas Minas, — de 28 
de maio de 1 7 1 1 : 

(Do Archivo do Conselho Ul t ramar ino , "Consu l t a s do Rio de J a n e i r o " 
vol. de 1711 a 1717, f l s . 35 v.°) 

O Governador e Capitão General das Minas dá conta, do 
Bispo não hir nem mandar a ellas. e dos muitos frades e clérigos 
que se achão n'ellas, de ruim procedimento. 

O Governador e Capitão General das Minas Antonio de 
Albuquerque Coelho de Carvalho, em carta de 12 d'Outubro do 
anno passado faz prezente a Vossa Magestade, que ordenando ao 
Bispo do Rio de Janeiro que fosse ou mandasse ás Minas, nem 
uma nem outra cousa poderá fazer até agora, e menos tivera re -
forma e execução a ordem de Vossa Magestade, sobre não hirem 
a ellas eccleziasticos, que não tivessem empregos ou prestimos para 
Missionários, pelos muitos que tinhão agora entrado n ellas com 
licença do Bispo sem exceptuação de sugeitos, sendo muitos delles 
frades e clérigos de ruim procedimento, revoltozos e ainda dos 
cúmplices que se acharão no levantamento, e ordenados ha pouco, 
por criminozos e se livrarem do castigo da justiça, frades após-
tatas de vicios e escandalosos procedimentos, não bastando as 
muitas advertências que fez ao Bispo antes de partir, e não lhe 
deixava de dar cuidado o muito que são perniciosos estes sugei-
tos nas Minas, e os mais do seu estado que n'ellas vivem inquie-
tando os povos d'ellas com os seus insolentes modos e pouco 
temor ; e em quanto Vossa Magestade não der esta commissão aos 
Ministros seculares, para os não consentirem e lhe confiscarem os 
bens para a sua religião, não havia de ter remedio este damno, 
e haveria nas Minas continuas dezordens. 

Dando-se desta carta vista ao Procurador da Coroa respon-
deo, que já so tinha feito prezente a Vossa Magestade este grande 
inconveniente, assim por este Conselho como pelo Dezembargo do 
Paço, e não tinha noticia da rezolução que se tomou, mas o que 
entendia era que se não lançarem fora todos os frades sem ex-
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cepção alguma, que sempre hade haver inquietações naquelle povo ; 
e para se atalharem devia Vossa Magestade ordenar ao Gover-
nador, que os lauce fora por força e com violência, se por outro 
modo não quizerem sahir; e que o mesmo aquelles clérigos que 
não tiverem o Ministério de Parochos nomeados pelo Ordinário: 
e a este se devia extranhar asperamente o dar licença a clérigos 
e frades, para hirem ás Minas contra as reaes ordens de Vossa 
Magestade. advertindo-o que não commetta aos frades a cura das 
almas, mas só aos clérigos, e que estes sejão dos mais bem pro-
cedidos, não dando licença a mais que aquelles que sejão neces-
sários para Parochos. 

E sendo tudo visto pareceo ao Conselho o mesmo que ao 
Procurador da Coroa. 

Lisboa 28 de Maio de 1711 — O Conde de São Vicente — 
Telles — Costa — 

EEZOLUÇÃO 

Como parece. Lisboa 5 de Junho de. 1 7 1 1 — R e y — 

S o b r e o que escreve o G o v e r n a d o r de S ã o P a u l o 
e Minas, c o m as propostas que fizerão os O f -
ficiaes da Camara d a m e s m a Villa, á cerca de 
vários particulares pertencentes áquelles m o r a -
dores e seu c o m m e r c i o ; e v ã o as cartas e mais 
papeis que acuzão, — d e i.° de j u n h o de 1 7 1 1 : 

( D o Archivo do Conselho Ul t ramarino, «Consul tas do Rio de J a n e i r o * , vol. 
de 1711 a 1717, f l s . 41 v.°) 

Virão-ce n'este Conselho as propozições da Camara de São 
Paulo, e carta do Governador das Minas Antonio de Albuquerque 
Coelho de Carvalho sebre as mesmas propozições, e d'ellas se 
mostra terem aquelles moradores sete pertenções, que esperào que 
Vossa Magestade lhe haja de conceder: — primeira, que se pro-
hiba o Caminho novo do Kio de Janeiro para as Minas ; — se-
gunda, que se lhe mande sal em dons navios que vão em direi-
tura ao porto de Santos, e que se abra ahi o commercio e porto 
franco; — terceira, que se dê o titulo do Cidade áquella Villa, e 


